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Sul atualmente, com alto nível de segurança hídrica por conta da regularização de 
suas vazões. Destaca-se ainda a captação da ETA Guandu, na bacia vizinha do rio 
Guandu, que permite o abastecimento de mais de 80% da Metrópole do Rio de 
Janeiro – ou cerca de 9 milhões de pessoas - em 9 municípios metropolitanos. A 
Figura 2 localiza os municípios que captam água do rio Paraíba do Sul, e a ETA 
Guandu.

Figura 2 – Localização dos municípios que captam água do rio Paraíba do Sul, na 
Bacia Paraíba do Sul, e da ETA Guandu, na Bacia rio Guandu

Fonte: elaboração própria.

As indústrias estão presentes em quase toda a bacia, no entanto existem 2 
regiões onde a concentração de indústrias que captam no próprio Paraíba do Sul 
é maior: no Vale do Paraíba paulista e na foz do rio Guandu (conhecido como 
Canal de São Francisco) na bacia vizinha do Guandu (Figura 3). O mesmo ocorre 
para a demanda agropecuária que se destaca sobretudo no Vale do Paraíba pau-
lista.

Figura 3 – Localização das indústrias que captam água da Bacia do rio Paraíba do 
Sul e do rio Guandu
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Fonte: Elaboração própria, com dados do Ceivap de 2018.

Em função dos interesses muitas vezes confl itantes entre os diversos usos 
da água, cabe à ANA defi nir e fi scalizar as regras de operação do Sistema Hi-
dráulico do Paraíba do Sul visando a garantia dos usos múltiplos em relação à 
geração de energia; ao Operador Nacional do Sistema (ONS) cabe a aplicação 
dessas regras no contexto da gestão centralizada de geração de energia no país. 

Em 26 de maio de 2003 a ANA emitiu a Resolução nº 211, dispondo 
sobre as regras a serem adotadas para a operação do Sistema Hidráulico do Rio 
Paraíba do Sul. Foram estabelecidas vazões mínimas a jusante dos reservatórios 
do Paraíba do Sul, da estação elevatória de Santa Cecília e da UHE de Pereira 
Passos: 30 m³/s em Paraibuna; 40 m³/s em Santa Branca; 10 m³/s em Jaguari; 
80 m³/s em Funil; 71 m³/s em Santa Cecília; e 120 m³/s em Pereira Passos. 
Essa resolução estipulou também um mínimo para a vazão média transposta 
para a bacia do rio Guandu de 119m³/s. Outro item estabelecido neste docu-
mento foi a ordem de esvaziamento dos reservatórios com o objetivo de garan-
tir a vazão de chegada à Santa Cecília de 190m³/s, 1º Funil, 2º Santa Branca, 
3º Paraibuna e 4º Jaguari, sempre observando e garantindo pelo menos 10% 
dos seus volumes uteis.

SECA DE 20142016

Desde o segundo semestre de 2012, foi observado um comportamento 
pluviométrico bem abaixo da média em diferentes regiões do País. Em 2013, 
bacias hidrográfi cas vizinhas ao Paraíba do Sul já passavam por situações de arma-
zenamento crítico afetando o abastecimento urbano de água. Em alguns meses 
de 2014 foram observadas as menores vazões até então registradas no histórico 
de 1931-2013.
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A Figura 4 apresenta as vazões naturais médias mensais, mínimas históricas 
(1931 a 2013) e as registradas nos anos de 2014 a 2017 em Santa Cecília. O alerta 
se deu quando nos meses de janeiro a abril de 2014, observou-se um esvaziamen-
to dos reservatórios do Sistema Hidráulico do Paraíba do Sul, no momento que 
deveriam estarem se reenchendo, por conta das baixas vazões observadas.

Figura 4 – Variabilidade das vazões naturais médias mensais entre 2014 e 2017 
em relação às vazões média e mínima históricas, no rio Paraíba do Sul em Santa 
Cecília (ponto de transposição para a Bacia do rio Guandu) 

Fonte: INEA, 2018.

Em 2014, as vazões naturais médias mensais afl uentes em Santa Cecília 
foram muito próximas às mínimas até então registradas. Esta baixa afl uência per-
maneceu até janeiro de 2015, quando se registrou a pior vazão natural do histó-
rico para o mês de janeiro. Em fevereiro e março de 2015, as vazões aumentaram 
de forma expressiva, porém ainda permanecendo abaixo da média para o período. 
Nos meses seguintes, até agosto de 2015, as vazões fi caram novamente próximas 
às mínimas históricas, caracterizando a permanência da estiagem naquele ano. 
Somente em setembro de 2015 as vazões voltaram a aumentar e, fi nalmente, em 
dezembro de 2015 conseguiu ultrapassar a média histórica mensal. Nos anos de 
2016 e 2017, alguns meses apresentaram vazões próximas das mínimas outros 
mais próximas da média, tendo o mês de setembro de 2017 apresentado a pior 
vazão do histórico.

Diante deste quadro de estiagem, em fevereiro de 2014, a ANA solicitou 
por meio de ofício ao ONS, atenção na operação do Sistema Hidráulico objeti-
vando garantir os usos múltiplos dos recursos hídricos. No mês seguinte, o ONS, 
avaliando a situação, elaborou uma nota técnica com simulações que apontavam 
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a necessidade de redução da vazão objetivo em Santa Cecília de 190m³/s para 
173m³/s, para que no início de novembro daquele ano o reservatório equivalente 
chegasse a 10%, caso as vazões se mantivessem baixas.

O CEIVAP decidiu então, em abril/2014, reativar o Grupo de Trabalho 
Permanente de Acompanhamento da Operação Hidráulica na bacia do rio Paraí-
ba do Sul – GTAOH, que havia sido criado durante a estiagem vivenciada em 
2003. Este grupo foi criado para a construção de soluções e ações de gestão das 
águas desta bacia de forma a minimizar os impactos dos usuários oriundos da 
estiagem. É composto pelos principais atores envolvidos na gestão dos recursos 
hídricos da bacia do rio Paraíba do Sul e Guandu:  ANA como agente fi scalizador 
da operação dos reservatórios, o ONS como operador do sistema, os órgãos ges-
tores estaduais e suas secretarias, os comitês de bacias hidrográfi cas das Bacias dos 
rios Paraíba do Sul e Guandu, usuários públicos e privados dos rios Paraíba do Sul 
e Guandu e representantes da sociedade civil.

ENFRENTAMENTO DA SECA 20142016

 O GTAOH começou a se reunir para acompanhamento da crise 
hídrica de 2014-2016 em abril de 2014 e, até o final de 2016, quando a 
crise hídrica foi declarada como superada, ocorreram 63 reuniões: 19 em 
2014, 30 em 2015 e 14 em 2016. A periodicidade média das reuniões foi 
variava entre 1 ou 2 vezes por mês, chegando a ser semanal nos períodos 
mais críticos de 2014 e 2015. 

O principal objetivo do GTAOH, durante a crise, era buscar solu-
ções para economizar os estoques de água dos reservatórios e atender aos 
usos múltiplos da bacia. A primeira medida proposta foi reduzir gradativa-
mente a vazão objetivo em Santa Cecília de 190 para 173m³/s. Ao longo 
de 2014 e 2015 viu-se a necessidade de reduções ainda maiores, chegando 
a vazão de 110m³/s em fevereiro de 2015. Todas essas reduções foram au-
torizadas pela ANA através de resoluções temporárias. Ao todo foram 19 
resoluções, relacionadas na Tabela 2.

A redução de vazões provocou impactos em diversos usuários de 
água, identificadas através de relatos no GTAOH e vistorias nos sistemas 
de captações de água. O monitoramento quali-quantitativo precisou ser 
reforçado em alguns trechos.

Tabela 2 – Resoluções temporárias da ANA autorizando regras operativas ex-
traordinárias, sobretudo em Santa Cecília (vazões objetivo inferiores a 190m³/s)
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Resolução 
(no)

Data Vigência

Vazão 
mínima 

em Santa 
Cecília 
(m³/s)

Vazões Mínimas (m³/s)

Paraibuna
Santa 

Branca
Funil Jaguari

700/14 27/05/2014 30/06/2014 173

Permaneceram as vazões mínimas da 
Resolução 211/2003:
Paraibuna: 30m³/s
Santa Branca: 40m³/s
Jaguari: 10m³/s
Funil: 80m³/s

898/14 25/06/2014 31/07/2014 173
1038/14 16/07/2014 15/08/2014 165
1072/14 11/08/2014 30/09/2014 165
1309/14 29/08/2014 30/09/2014 160
1516/14 29/09/2014 31/10/2014 160
1603/14 29/10/2014 30/11/2014 160
1779/14 27/11/2014 31/12/2014 160
2048/14 19/12/2014 31/01/2015 160
2051/14 23/12/2014 31/01/2015 140
86/15 30/01/2015 28/02/2015 140 Idem 34 Idem 7
145/15 27/02/2015 30/06/2015 110 Idem 34 70 4
205/15 23/03/2015 30/06/2015 110 25 30 70 4
714/15 29/06/2015 31/10/2015 110 25 30 70 4
1204/15 26/10/2015 31/01/2016 110 7 10 60 4
65/16 28/01/2016 31/03/2016 110 7 10 60 4
288/16 28/03/2016 31/05/2016 110 7 10 60 4
561/16 30/05/2016 30/09/2016 110 7 10 60 4
1188/16 29/09/2016 30/11/2016 110 7 10 60 4

  Com o objetivo de estabelecer um canal onde os usuários pu-
dessem informar as situações emergenciais decorrentes das reduções de vazões, foi 
criado um protocolo de comunicação entre o INEA, Light, Furnas e ONS. Atra-
vés desse protocolo, o INEA centralizava as solicitações dos usuários fl uminenses 
que captavam diretamente no rio Paraíba do Sul como os do Guandu, e acionava 
a Light ou Furnas, caso necessário, para um aumento da vazão praticada em Perei-
ra Passos, ou em Funil, visando mitigar a situação de emergência. Os operadores 
comunicavam ao ONS. Esse protocolo foi acionado uma vez em 2014 e 11 vezes 
de janeiro a junho de 2015.

Nas reuniões do GTAOH os usuários podiam apresentar os impactos que 
haviam percebido no período entre uma reunião e outra, e propostas para mi-
nimização desses impactos eram discutidas. Em todas as reuniões, o ONS apre-
sentava as condições hidrológicas da bacia, a operação e as condições do arma-
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zenamento do Sistema Hidráulico do Rio Paraíba do Sul. O INEA apresentava 
sempre que realizado, os resultados do monitoramento da qualidade das águas 
em pontos estratégicos da parte fl uminense das bacias. Essas informações eram 
fundamentais para a tomada de decisão nos ajustes das regras de operação visando 
melhorar o armazenamento do sistema.

Mesmo com todo esse trabalho em conjunto, no fi nal de janeiro de 2015, 
quando a vazão objetivo em Santa Cecília era de 140m³/s, esgotou-se o volume 
útil dos reservatórios de Paraibuna e Santa Branca. A partir daí, viu-se a necessi-
dade de reduzir também os valores das vazões mínimas à jusante dos reservatórios. 
A vazão objetivo em Santa Cecília chegou a ser reduzida para 110m³/s, até então 
nunca experimentada. Essa transição de 140m³/s para 110m³/s foi a mais difícil 
de ser atingida, principalmente pelos impactos causados nas áreas junto à foz do 
Paraíba do Sul e da foz do Guandu.

Durante esse processo de enfrentamento da crise hídrica foi evidenciado, 
que para minimizar impactos decorrentes de secas, era preciso alterar a forma de 
operar o Sistema Hidráulico. Ou seja, as regras operativas em vigor até 2014 não 
eram mais adaptadas à nova realidade de secas meteorológicas mais frequentes 
na Bacia, como observado em 2001-2003 e a partir de 2014. Essas novas regras 
de operação deveriam ser acordadas entre todos os gestores e considerar as adap-
tações e pontos críticos levantados ao longo desse período de estiagem. Então, 
 passado o período crítico, em dezembro de 2016, entrou em vigor a Resolução 
Conjunta da ANA/DAEE/IGAM/INEA nº 1382, de 07 de dezembro de 2015, 
que substituiu a resolução nº 211/2003, dispondo sobre a operação do Sistema 
Hidráulico do Paraíba do Sul-Guandu com novas regras operativas. 

OS IMPACTOS SOBRE O SETOR DE ABASTECIMENTO 
URBANO 

De um total de 29 municípios paulistas e fl uminenses captando diretamen-
te no rio Paraíba do Sul, 13 deles relataram problemas nas reuniões do GTAOH 
entre 2014 e 2016. No Estado do Rio de Janeiro, que foi bem mais afetado pela 
crise, 11 municípios relataram alguma difi culdade envolvendo a captação dos 
sistemas de abastecimento urbano (Barra do Piraí, Barra Mansa, Itaocara, Paraíba 
do Sul, São Fidelis, Sapucaia e Vassouras), além de problemas na ETA Guandu. 
Na parte paulista, houve ainda relatos de aparecimentos de macrófi tas nos muni-
cípios de Pindamonhangaba e Taubaté em meados de 2015. A Figura 5 indica os 
municípios afetados e a quantidade de relatos ao longo dos anos de 2014, 2015 e 
2016 nas reuniões do GTAOH.
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Figura 5 – Crise hídrica 2014-2016 & abastecimento urbano: municípios paulis-
tas e fl uminenses afetados e ETA Guandu.

Fonte: Elaboração própria

Os problemas relatados deveram-se à diminuição do nível da água 
do rio Paraíba do Sul. No tocante às captações, muitas das estruturas eram 
fixas. A solução para a mitigação deste impacto foi a instalação de bombas 
flutuantes, ou bombas com maior altura de sucção e o prolongamento das 
tubulações de captação. 

A ANA, com apoio dos órgãos gestores de recursos hídricos esta-
duais, elaborou o Plano de Ações Complementares para Gestão da Crise 
Hídrica na Bacia do Rio Paraíba do Sul em 2014. Foram realizadas vistorias 
as captações dos sistemas de abastecimento que captam no rio Paraíba do 
Sul, identificados os possíveis problemas e gargalos diante de novas redu-
ções da vazão do rio e indicadas as ações de adaptações necessárias. Segue 
na Tabela 3 as ações propostas pelo Plano. O CEIVAP financiou boa parte 
dessas adaptações e a AGEVAP, sua agência de bacia, foi particularmente 
ativa na operacionalização das soluções emergenciais. 
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Tabela 3 – Adaptações propostas no Plano de Ações Complementares para Ges-
tão da Crise Hídrica na Bacia do Rio Paraíba do Sul

Aparecida SP
Instalação de conjunto fl utuante com 
motobomba na calha do rio no Sistema ETA 
- projeto a ser elaborado pela SABESP

AGEVAP

Guararema SP Adequação de crivo e tubulações de captação SABESP

Jacareí SP
Instalação de conjunto fl utuante com 
motobomba na calha do rio no Sistema ETA 
Central

Município

Natividade da Serra SP Construção de sistema de barramento AGEVAP
Pindamonhangaba SP Desassoreamento do rio SABESP
Redenção da Serra SP Desassoreamento do rio SABESP
São José dos Campos SP Desassoreamento do rio SABESP

Tremembé SP
Construção de muro de contenção e 
substituição de bomba e nova entrada de 
energia

SABESP

Barra do Piraí RJ

Instalação de bomba autoescorvante com 
maior altura de sucção no Sistema ETA 
Nelson Carneiro

AGEVAP

Instalação de conjunto fl utuante com 
motobomba na calha do rio no Sistema ETA 
Morro Paraiso - Captação ETA Carola

AGEVAP

Instalação de conjunto fl utuante com 
motobomba na calha do rio no Sistema ETA 
Arthur Cataldi Coimbra

AGEVAP

Barra Mansa RJ
Instalação de conjunto fl utuante com 
motobomba na calha do rio no Sistema ETA 
Barra Mansa

AGEVAP

São Fidélis RJ Prolongamento da tubulação existente AGEVAP
São João da Barra RJ Construção de poço artesiano AGEVAP

Sapucaia RJ
Instalação de conjunto fl utuante com 
motobomba na calha do rio no Sistema ETA 
Sapucaia

AGEVAP

Três rios RJ
Instalação de conjunto fl utuante com 
motobomba na calha do rio no Sistema ETA 

AGEVAP



942

SEÇÃO 6 - PLANEJAMENTO DE SECA

 Município UF Obras Agente

Vassouras RJ

Instalação de conjunto fl utuante com 
motobomba na calha do rio no Sistema ETA 
Itakamosi

AGEVAP

Instalação de conjunto fl utuante com 
motobomba na calha do rio no Sistema ETA 
Barão de Vassouras

AGEVAP

Instalação de conjunto fl utuante com 
motobomba na calha do rio no Sistema ETA 
Andrade Pinto

AGEVAP

Volta Redonda RJ
Instalação de conjunto fl utuante com 
motobomba na calha do rio no Sistema ETA 
Belmonte

AGEVAP

 Quase todas as ações propostas neste plano foram implementadas, con-
forme é possível observar na Tabela 4 a seguir. Esta resume os impactos da seca 
2014-2016 sobre os municípios que captam diretamente no rio Paraíba do Sul 
e sobre a ETA Guandu, que capta água do rio Guandu, bem como as ações 
emergenciais empreendidas, a partir dos relatos registrados nas atas das reuniões 
do GTAOH (24/04/2014 a 16/11/2016).

De modo geral, o Estado do Rio de Janeiro foi muito mais afetado. O 
município de São João da Barra foi o que apresentou problemas em sua cap-
tação por mais tempo. Por se localizar na foz do rio Paraíba do Sul a intrusão 
salina foi maior com a diminuição das vazões do rio, acarretando em paradas 
constantes na captação de água, chegando a afetar o abastecimento urbano em 
alguns momentos. A solução para este município era a construção de poço 
artesiano, no entanto não pode ser implantado por questões políticas não resol-
vidas. Outro município fl uminense muito afetado foi Barra do Piraí, conforme 
indicado na Figura 4, acima, e na Tabela 4 a seguir.

 Na ETA Guandu foi necessário altear o nível da barragem, além de au-
mentar o uso de produtos químicos no tratamento da água por conta de uma 
piora na qualidade da mesma.

Ressalte-se que muitos municípios paulistas, embora não tenham rela-
tado impactos na captação durante as reuniões do GTAOH, também fi zeram 
adaptações do sistema de abastecimento. São eles: Aparecida, Guararema, Jaca-
reí, Natividade da Serra, Pindamonhangaba, Redenção da Serra, São José dos 
Campos e Tremembé.
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Tabela 4 – Relato de impactos dos usuários nas reuniões do GTAOH e propostas 
de soluções 

Taubaté SP
Aparecimento de macrófi tas 
(registro de 14/05/2015)

Realizar limpeza para 
retirada das macrófi tas

Aparecimento de macrófi tas 
Realizar limpeza para 
retirada das macrófi tasPindamonhangaba SP

(registros de 27/03/2015 e 
14/05/2015)

Preocupação com o nível 
d’água e com a possibilidade 
de não conseguir captar água. 
(registro de 16/06/2014)

ETA NOVA: adquirir 
ou alugar uma bomba 
adicional visando 
complementar a vazão 
total captada.

Barra Mansa RJ

Problema de captação 
devido ao baixo nível da água 
(registros de 11/07/2014, 
04/03/2015 e 20/03/2015)

Aumentar a área de 
captação do crivo e 
instalação de conjunto 
motobomba em fl utuante

Ar nas bombas devido 
ao baixo nível da água 
(registros de 06/05/2015 e 
03/11/2015)

-

Aparecimento de macrófi tas 
(registro de 14/12/2015)

-

Volta Redonda RJ
Relatado problemas na 
qualidade da água (registro 
de 28/11/2014)

-

Barra do Piraí RJ

A captação da ETA Nelson 
Carneiro que fi ca na saída 
das bombas da transposição 
para o Guandu, já não tinha 
condições operacionais de 
captação devido à redução 
do nível d’água (registro de 
11/07/2014)

Reposicionar a bomba

ETA Carola: apresentou 
situação crítica devido ao 
assoreamento existente 
a montante da captação 
(registros de 16/06/2014 e 
08/08/2014)

Realizar limpeza do rio 
no trecho de montante 
realizada pelo Limpa Rios 
/INEA .
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Município 
(montante-jusante 

– rio Paraíba do 
Sul)

UF Relato Proposta/Solução

Vassouras RJ
Redução de captação de 
40m³/s para 32m³/s (registro 
de 15/08/2014)

-

Paraíba do Sul RJ

Redução da vazão de 
captação de 36m³/s 
para 31m³/s (registro de 
15/08/2014)

-

Sapucaia

Captação situação 
preocupante, pois está 
captando na cota limite e 
qualquer redução de nível 
resultará em difi culdades 
para a captação  (registro de 
16/06/2014) 

-

RJ
Difi culdade de captação 
devido à baixa vazão (registro 
de 24/06/2014)

-

Itaocara RJ

Interrupção no 
abastecimento devido ao 
baixo nível da água (registro 
de 08/09/2014)

Estender as linhas de 
sucção em direção ao eixo 
do leito do rio

São Fidélis RJ

Diminuição do nível da 
água de 52 para 25cm, 
difi culdade de captação 
(registro de 11/07/204)

Prolongar em 3m a 
tubulação da captação 

Foi identifi cado que o maior 
problema estava relacionado 
com o local da captação que 
se situava no braço direito 
de uma ilha, próxima a 
foz do rio Paraíba do Sul. 
Existia um assoreamento 
no local que agravava o 
problema da intrusão salina 
(registro de 16/06/2014)

O INEA propôs como 
solução imediata a 
alteração do local de 
captação para o braço 
esquerdo da foz, onde 
parece ter uma menor 
incidência da intrusão 
salina e como solução 
futura a realocação do 
ponto de captação para 4 
km a montante.
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Município 
(montante-jusante 

– rio Paraíba do 
Sul)

UF Relato Proposta/Solução

São João da Barra RJ

Interrupção na captação 
devido a maré alta por 
duas vezes durante 4h, 
intrusão salina (registro de 
15/08/2014)

Aumentar a captação 
durante a maré baixa

Agravamento da 
intrusão salina 
difi cultando a captação 
(registros de 25/08/2014 e 
30/09/2014)

-

Agravamento da intrusão 
salina difi cultando a captação 
(registro de 30/10/2014)

Representante da 
CEDAE informou 
que foi feito um termo 
de cooperação entre a 
empresa Prumo, INEA, 
SEA e prefeitura de São 
Joao da Barra para a 
reabertura de um canal 
com o intuito de ajudar 
na questão de salinidade 
na captação da CEDAE 
em São João da Barra.

Agravamento da intrusão 
salina difi cultando a captação 
(registro de 28/11/2014)

-

Sem captação em maré alta 
(registro de 22/12/2014)

Perfurar um poço à 
margem do Paraíba do 
Sul
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Município 
(montante-jusante 

– rio Paraíba do 
Sul)

UF Relato Proposta/Solução

Presença de salinidade 
e assoreamento
 na região da captação 
(registros de 27/01/2015, 
05/02/2015, 16/04/2015, 
14/05/2015, 02/09/2015, 
09/09/2015, 06/10/2015, 
21/10/2015, 16/11/2015, 
30/11/2015, 10/05/2016, 
18/07/2016, 09/08/2016 e 
12/09/2016)

-

ETA GUANDU RJ

Diminuição do nível da água 
(registro de 16/06/2014)

Elevar a crista do 
vertedouro de modo 
a continuar captan-
do por gravidade

Relatada piora na qualidade da 
água (registros de 27/01/2015, 

26/02/2015 e 04/03/2015)

Aumentar o uso de 
produtos químicos

Vegetação fl utuante na captação 
(registro de 24/08/2015) -

OS IMPACTOS SOBRE O SETOR INDUSTRIAL 

Durante a crise hídrica, houve dois relatos de duas indústrias no 
trecho paulista com problemas na captação devido ao baixo nível d’água na 
região de Jacareí, cuja solução foi a instalação de captação flutuante. No 
entanto, as indústrias que mais relataram dificuldades foram aquelas do 
Canal de São Francisco, trecho final do rio Guandu. São elas: Companhia 
Siderúrgica do Atlântico (ThyssenKrupp – CSA, ou TKCSA), Gerdau S/A, 
Furnas Centrais Elétricas S/A e Fabrica de Catalizadores Carioca (FCC). 
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Figura 6 – Localização das indústrias do Baixo Guandu (Canal São Francisco) 
afetadas pela crise hídrica 2014-2016.

Fonte: Elaboração própria

A diminuição de vazão e consequente redução do nível da água na calha 
do rio possibilitou que a água do mar penetrasse em maior extensão na foz do 
rio Guandu, chegando até os pontos de captação dessas indústrias. Tal fato fora 
agravado no período de maré alta. Foram, ao todo, 33 registros ao longo do pe-
ríodo de estiagem, sendo destes quatro ocasionando a interrupção da produção e 
dois gerando falta de água até mesmo para abastecimento interno das indústrias, 
necessitando recorrer a aquisição de água por meio de ‘carro pipa’. A situação só 
não foi agravada, devido a ações no sentido de minimizar tais impactos, à medida 
que eram indicadas as reduções de vazão nas reuniões do GTAOH.

Dentre as ações imediatas e de curto prazo para solucionar o problema, as 
indústrias aumentaram a captação da água no período de maré baixa, que possui 
menor infl uência da cunha salina. Investiu-se também no aumento da reservação 
com vistas a utilizar este estoque durante o período de maré alta. Porém, essas 
medidas não se mostraram sufi cientes, principalmente para a empresa TKCSA, 
que realizou uma obra para realocação do seu ponto de captação para um local 
mais a montante, de forma a sofrer menos com a intrusão salina. Os usuários de 
água reuniram-se para construir uma soleira entre as empresas CSA e a Gerdau, 
com o objetivo de se ter uma barreira para a entrada da cunha salina, permitindo 
um tempo maior de captação sem a infl uência da cunha.

O protocolo de comunicação com o INEA foi acionado algumas vezes du-
rante o período de crise hídrica por estas indústrias, sendo solicitado o aumento 
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da vazão a jusante de Pereira Passos objetivando diminuir a salinidade no local 
de captação. Na tabela abaixo são resumidos os relatos apresentados nas reuniões 
do GTAOH.

Tabela 5 - Relato de impactos dos usuários industriais nas reuniões do GTAOH, 
2014-2016

Junho/14
A TKCSA relatou que em função de picos de salinidade, houve a 
necessidade de interromper a captação. Instalaram bombas adicionais.

Setembro/14 
Houve 5 dias de interrupção da captação durante o mês na TKCSA, 
tendo sido acionado o protocolo de emergência.

Outubro/14 A captação da CSA foi paralisada durante 180 horas durante 30 dias.

Novembro/14
Foi informado que o avanço da cunha salina prejudicou a captação 
da TKCSA.

Janeiro/15

A TKCSA realizou trabalhos internos para otimizar a utilização de 
recursos hídricos e  aumentar sua capacidade de armazenamento. 
Acionou o protocolo de emergência no dia 18/01. Neste mesmo 
dia a FCC indicou aumento da salinidade em dias intercalados 
ocasionando paradas de 8h a 12h diárias. A Gerdau começou a captar 
em regime especial e ocorreu parada de 40 horas entre os dias 21 a 
24/01/2015, fi cando ao todo 71h no mês sem captar. Foi sugerida 
a construção de uma barragem para evitar a intrusão salina (soleira 
submersa).

Fevereiro/15

A TKCSA informou que houve problemas na captação devido a baixa 
vazão nos dias 14 e 15/02, 21 e 22/02 e 28/02 e 01/03, havendo 
acionamento do protocolo de emergência no dia 15/02. Gerdau fi cou 
110 horas sem captar no mês de fevereiro.

Março/15

Foram iniciados o projeto e o processo de licenciamento da soleira 
submersa. Em relação as paradas de captação a TKCSA relatou 
interrupções em 13/03, 28/03 e 29/03 num total de 30h, e ainda 
acionou o protocolo de emergência no dia 29/03. A FCC informou 
a interrupção de 10h no dia 20/3 e 17h no dia 21/03, enquanto a 
Gerdau parou de captar durante 11 h no dia 20/3 e 16h no dia 21/03, 
totalizando 101h sem captação no mês. Segundo representante da 
FIESP, a White Martins e a CEBRACE relataram que não estavam 
conseguindo captar com uma vazão de 30m³/s na região de Jacareí 
em SP.
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Mês da 
ocorrência

Resumo dos relatos no âmbito do GTAOH/Ceivap

Abril/15

A FCC informou um total de paralisação de 30 horas até o dia 06/4, 
posteriormente indicando paradas de 9h em média, além de uma 
paralisação de 4h dia 27 e 28/04. A Gerdau informou um total de 
19h parada na captação no dia 14/04 e um total de 195h em abril. 
Acionou o protocolo no dia 20/04. A TKCSA no dia 14/04 fi cou sem 
captar por 24h e acionou o protocolo de emergência. O fi nal de abril 
foi o mais difícil para a TKCSA, pois com mais de 48h sem conseguir 
captar teve que parar o processo industrial entre os dias 28 e 30/04, 
acionando o protocolo de emergência. Informou um custo de um 
milhão de dólares, fi cando até sem água potável para os funcionários, 
dependendo de carro pipa.

Maio/15

A TKCSA informou paradas médias de 12h, protocolo acionado 
em 06/05. Dias 25, 28 a 30/5 fi caram cerca de 63h sem captar. 
Conseguiram concluir o reservatório extra para aumentar a capacidade 
de armazenamento.

Junho/15
A TKCSA relatou interrupção na captação nos dias 7 e 8/6. Nas 
reuniões, foram acordadas vazões alternadas de 114m³/s por 24h e 
85m³/s por 12h.

Julho/15

Término da soleira. TKCSA parada na captação média de 13h entre 
os dias 2 a 5/07. Nos dias 7 e 20/07 paradas de 20h. Acionado 
protocolo de emergência nos dias 20/7 e 23/7. Neste período houve 
paralisação das caldeiras.

Agosto/15

Gerdau informou que houve 20h de paralisação devido à redução de 
vazão entre os dias 15 a 17/8, 48h sem captação no dia 22/8. Devido 
a isso foi decidido aumentar a capacidade de captação. A TKCSA 
teve 64h paralisação na captação em nove dias sendo necessária a 
instalação de nova bomba e fazer ajustes operacionais para conseguir 
voltar a captar. FCC fi cou 25 horas sem captar após a redução para 
80m³/s no dia 20/8.

Setembro/15

Foi acordado que seriam praticadas vazões alternadas de 18h com 
85m³/s e 36h com 70m³/s. Gerdau relatou que 44% do tempo 
com paralisação na captação no mês. TKCSA teve que aumentar a 
tolerância de condutividade na captação, paradas de 15h nos dias 17 
e 18/9. Interligação das captações fi cou pronta.
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Mês da 
ocorrência

Resumo dos relatos no âmbito do GTAOH/Ceivap

Outubro/15

Gerdau informou que fi cou 75% do tempo sem captar. FCCSA 
captando apenas em 22% do tempo, relatado que foi o pior mês do 
ano para a empresa. A TKCSA, mesmo com o aumento da tolerância 
de condutividade, houve picos maiores que a impediram de captar. 
Para manter a operação foi preciso utilizar carros pipa. Foi necessário 
executar ajustes na soleira submersa.

Dezembro/15
A TKCSA informou que devido a redução de vazão para 74m³/s no 
dia 28/12, houve parada de 11h e 10h nos dias 29 e 30/12.

Janeiro/16
A TKCSA relatou que no dia 02/01 tiveram nova interrupção devido 
a redução para 71m³/s no dia 01/01.

Fevereiro/16 A TKCSA indicou parada no dia 15/02 somente.

Abril/16
A FCC relatou que na segunda quinzena de abril fi cou cerca de 10% 
do tempo sem captar devido a um aumento na salinidade.

Maio/16
A FCC informou parada de 26 horas até o dia 09/05. Na segunda 
quinzena de maio novamente aumento da salinidade afetou a 
captação e tiveram que buscar alternativas.

Junho/16 A FCC indicou parada na captação em 21% do tempo. 
Julho/16 A FCC indicou parada na captação em cerca de 19% do tempo. 

Não há relatos de outros impactos no setor industrial, que depende das 
águas dos rios Paraíba do Sul. No entanto, a título de ilustração sobre o impacto 
global da seca no setor como um todo, são signifi cativos os resultados do estudo 
que a Firjan realizou com 517 indústrias localizadas em todo o Estado do Rio de 
Janeiro (FIRJAN, 2016). A pesquisa constatou que 64,6% dos usuários partici-
pantes utilizam somente a concessionária de abastecimento de água como fonte 
de fornecimento. Destas, 1 em cada 4 tiveram interrupções no fornecimento (334 
respondentes). Do universo de indústrias utilizando água somente de captações 
diretas (20,3%), 1 em cada 10 sofreram interrupções (105 respondentes). 

Do total,  16,3% foram afetadas de alguma forma  pela escassez hídrica. 
Esta gerou um aumento de custos para 2/3 delas, relacionado ao controle de 
consumo, perdas ou reuso de água. A escassez impactou diretamente as atividades 
industriais provocando interrupção temporária (26,2%) e redução da produção 
(31,0%), além de contribuir para demissão de colaboradores (17,9%). Em si-
tuações mais extremas, houve a necessidade de utilizar carros-pipa para suprir as 
interrupções no fornecimento.
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OS IMPACTOS SOBRE O SETOR DE HIDROENERGIA 

A crise hídrica de 2014-2016 também afetou o setor hidrelétrico por conta 
das reduções das vazões do Sistema Hidráulico do Paraíba do Sul. O reservatório 
de Santa Branca e Paraibuna chegaram ao volume morto precisando interromper 
a geração de energia durante alguns dias no mês de fevereiro de 2015.

Nos registros do GTAOH, houve 9 relatos de impactos na geração de 
energia. No registro de 22/12/2014 foi informado que a usina de Santa Branca 
precisou ser operada a fi o d’água. Neste mesmo registro, foi relatado a interrup-
ção da geração de energia da usina de Paraibuna. No ano seguinte, nos registros 
de 03/11/2015 e 16/11/2015 do GTAOH, relatou-se novamente a suspensão 
da geração de energia na mesma usina, por conta de um problema excessivo de 
vibração das máquinas, devido à grande variação de potência ocasionada pelas 
alterações de vazão. A usina de Pereira Passos também noticiou, no registro de 
24/08/2015, difi culdades técnicas de operação devido à diminuição da vazão 
transposta. A PCH de Queluz apontou a mesma difi culdade nos registros de 
10/05/2016, 13/06/2016, 18/07/2016 e 12/09/2016, quando as vazões mínimas 
de jusante dos reservatórios de Paraibuna, Santa Branca e Jaguari foram reduzidas 
por tempo mais prolongado com objetivo de aumentar os seus armazenamentos.

Para caraterização dos impactos no setor hidroelétrico foram utilizados, 
além dos registros do GTAOH, dados de geração de energia coletados do site 
da ANEEL das usinas Paraibuna, Santa Branca, Jaguari, Funil, Barra do Braúna, 
Areal, Ilha dos Pombos, Sobragi e Piau na bacia do rio Paraíba do Sul, e Nilo 
Peçanha, Fontes Nova e Pereira Passos na bacia do rio Guandu. A usina de Sim-
plício não foi considerada, pois iniciou sua operação em 2013 e, desta forma, não 
possuía dados de referência.
Figura 7 - Localização das usinas utilizadas no estudo

Fonte: Elaboração própria
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O gráfi co abaixo apresenta os valores de energia gerada nos anos hidroló-
gicos de 2010-2011 a 2016-2017. Tendo como referência, a média de geração 
de energia dos anos hidrológicos de 2010 a 2013 e comparando-a aos anos hi-
drológicos de 2013-2014 e 2014-2015, observa-se uma diminuição da geração 
de cerca de 18,8% e de 46,2%, respectivamente. Já a partir do ano hidrológico 
seguinte, 2015-2016, há indícios de recuperação do sistema, porém ainda com 
valores consideravelmente abaixo do período de referência. No ano hidrológico 
de 2015-2016 observou-se uma redução de 35,8% em relação à média de 2010-
2013 e no ano hidrológico de 2016-2017, 22,6%.

Figura 8 – Energia gerada nos aproveitamentos do Sistema Hidráulico Paraíba do 
Sul e Guandu entre 2010 e 2017.

Fonte: Elaboração própria

OS IMPACTOS SOBRE O SETOR AGROPECUÁRIO

 Um importante setor usuário das bacias hidrográfi cas dos rios Paraíba do 
Sul e Guandu é a agropecuária. Ressalta-se, no entanto, que não foi possível identi-
fi car relatos de grandes impactos nas atas das reuniões do GTAOH.  

Uma fonte de identifi cação de impactos neste setor no trecho fl uminense da 
bacia foi um estudo realizado pela Emater-Rio, em parceria com a Pesagro-Rio, que 
levantou informações sobre a produção de algumas propriedades que acessaram o 
crédito rural entre os anos de 2014-2015, no Estado do Rio de Janeiro. Nesse levan-
tamento, foram identifi cadas e estimadas inúmeras perdas nos diversos segmentos 
deste setor (EMATER-RJ e PESAGRO-RJ, 2016; EMATER-RJ, PESAGRO-RJ e 
Rio RURAL, 2016). Ressalte-se, no entanto que estes impactos não se referem a 
irrigantes que captam águas dos rios Paraíba do Sul e Guandu, objetos deste traba-
lho, e são limitados ao território fl uminense. Optou-se, no entanto, de apresentá-los 
brevemente para dar uma ideia da severidade da seca e seus impactos globais.
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Na fruticultura, por exemplo, os levantamentos indicaram perdas da or-
dem de 69 mil toneladas, prejudicando cerca de 2.150 fruticultores. Na cafei-
cultura, na colheita do ano de 2015 houve uma perda de produção em torno de 
20 a 25%. Já na olericultura foi indicado que no município de Barra Mansa, que 
pertence a bacia hidrográfi ca do rio Paraíba do Sul, experimentou uma redução 
do volume de água das nascentes e córregos que irrigam as lavouras de alface, cau-
sando enormes perdas na produção obrigando alguns produtores a migrarem para 
outras regiões. Tal fato, provocou uma redução signifi cativa da área plantada nes-
sa região. Na cultura da mandioca, que é voltada para indústria, os levantamentos 
indicaram uma perda na ordem de 34% no Estado. As culturas de cana- de- açú-
car apresentaram perdas efetivas entre 12% e 63%, nos municípios produtores.

Na atividade agropecuária, as perdas estimadas na produção leiteira, na 
reprodução dos bovinos leiteiros e pecuária de corte, chegaram à ordem de 50%, 
em alguns municípios. As perdas levantadas em 2014 na piscicultura são referen-
tes à produção de tilápia, que ocorreram, principalmente, nos sistemas de produ-
ção em tanques-redes, sendo identifi cadas perdas médias de 25%. Cabe destacar 
que o maior  índice de perdas foi no município de Vassouras, onde o registro de 
perdas foi da ordem de 43%.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

 Por meio dos relatos dos principais setores usuários, identifi cados e ana-
lisados neste trabalho, foi possível constatar que a estiagem do Sudeste brasileiro 
entre os anos de 2014-2016 gerou signifi cativos impactos negativos nos usuários 
dos rios Paraíba do Sul e Guandu, regularizados pelo Sistema Hidráulico do rio 
Paraíba do Sul e Guandu. 

 No setor de abastecimento urbano de água, foram necessárias várias 
adaptações nos sistemas de captação para evitar o desabastecimento de muitos 
municípios da bacia, inclusive da própria ETA Guandu, que abastece a maior 
parte da Metrópole do Rio de Janeiro. 

O setor industrial, principalmente aquele localizado na foz do rio Guandu, 
também registrou impactos signifi cativos e, em muitas situações, chegou ao limite 
do uso de fontes convencionais de água, tendo que adotar medidas de otimização 
ou até mesmo de redução de consumo para conseguir enfrentar a crise hídrica. 
Dentre elas, investiu-se no aumento da capacidade de captação e armazenamento, 
na alteração do ponto de captação, na construção de soleira submersa, além da 
gestão do processo produtivo para controle de consumo, campanhas de conscien-
tização, entre outros. Mesmo com todos os esforços, em alguns momentos, houve 
paralização das atividades, sobretudo nos eventos extremos de seca. 

O setor de energia também teve impactos signifi cativos, tendo que reduzir 
a sua produção e, em algumas usinas, houve a interrupção da geração de energia 
devido ao baixo nível dos reservatórios. Outras tiveram complicações em sua ope-
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ração devido a grande variação de vazões, aplicadas no período.
A  crise hídrica evidenciou, sobretudo, que ações emergenciais podem até 

ser efetivas e minimizar os impactos, mas acima de tudo que se faz necessário criar 
uma lógica proativa de gestão de secas, de modo a sair da gestão da crise para a 
gestão do risco. Nesse sentido, as novas regras operativas do Sistema Hidráulico 
Paraíba do Sul-Guandu que foram aplicadas a partir de outubro de 2016, repre-
sentam uma mudança signifi cativa, pois tornou o Sistema bem mais resiliente às 
secas, garantindo assim maior segurança hídrica aos usuários consuntivos dos rios 
Paraíba do Sul e Guandu. Ressalte-se que tal medida afetou o setor de hidroener-
gia, pois diminuiu a fl exibilidade do uso das águas reservadas para a geração de 
energia elétrica.

Para além dessa adaptação da operação da infraestrutura, é preciso prepa-
rar-se para a próxima seca. Experiências internacionais e outras mais recentes no 
Brasil apontam pela necessidade de uma abordagem mais proativa em relação ao 
risco de desabastecimento associado à seca, a exemplo do Monitor de Secas (site 
da ANA, acessado em 05/11/2018) e das propostas e experiências recentes dos 
planos de preparação de secas, em múltiplas escalas (Souza Filho et al., 2016; De 
Nys, Engle e Magalhães, 2016).

Acima de tudo, é preciso criar uma cultura de segurança hídrica de médio 
e longo prazos, evoluindo da lógica de aumento da oferta de água para uma ges-
tão integrada e racional dos recursos hídricos, incluindo programas de redução 
de perdas e uso efi ciente da água, regulamentação e estímulo ao reuso de água. 
É preciso também, incentivar a proteção de nascentes e mananciais estratégicos, 
através de restauração fl orestal e boas práticas do manejo do solo em áreas rurais, 
além de investir na implementação de sistemas de coleta e tratamento de esgoto, 
que geram consequências diretas na melhoria da qualidade das águas. Enfi m, é 
preciso avançar ainda mais – e mais rapidamente - na gestão e governança dos 
recursos hídricos.
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 SISTEMA DE ALERTA PRECOCE DE SECA E O SISTEMA 
DE GERENCIAMENTO DE SECA

 Luiz Martins de Araújo Júnior
 Francisco de Assis de Souza Filho

1. SISTEMAS DE ALERTA PRECOCE DE SECA

Na visão de gerenciamento de risco, um sistema de alerta precoce de seca 
(SAPS) pode servir como um mecanismo proativo de mitigação e adaptação, pos-
sibilitando a previsão de eventos de seca e antecipando a visualização de prováveis 
impactos. 

Entretanto, um SAPS envolve mais do que um simples desenvolvimento 
e difusão de uma previsão hidroclimática, devendo ser capaz de determinar a 
probabilidade de ocorrência de eventos de seca e de monitorar a sua extensão 
espacial, duração e severidade a fi m de poder fornecer recursos para avaliação de 
riscos e cenários relevantes que possam antecipar uma crise hídrica, bem como 
sua evolução (PULWART e SIVAKUMAR, 2014).

A Estratégia Internacional das Nações Unidas para a Redução de Desastres 
(UNISDR, 2006) considera que sistemas de alerta precoce devem integrar quatro 
elementos básicos: conhecimento dos riscos, acompanhamento técnico e serviço 
de alerta, emissão de alertas para grupos em risco, sensibilização do público e 
preparação para ações de mitigação.

Wilhete e Svodoba (2000) discutem o estado do planejamento da seca 
nos Estados Unidos e enfatizam o papel fundamental desempenhado pelo SAPS 
na elaboração de planos de seca, pois fornecem a base sobre a qual as decisões 
oportunas podem ser feitas por tomadores de decisão. O estudo comenta que, 
o monitoramento e a previsão de componentes do sistema hidrológico são os 
únicos mecanismos que se tem para detectar o início precoce da seca e seus po-
tenciais impactos, sendo esta informação relevante para o arranque e suspensão 
dos programas de mitigação e respostas emergenciais que fazem para o plano de 
preparação para a seca.

Nesse âmbito, Buchanan-Smith (2000) comenta que um SAPS deve fazer 
sua informação acessível e fácil de interpretar, de maneira a entregar uma men-
sagem clara e consistente para os tomadores de decisão. Ainda comenta, que a 
informação de aviso prévio provavelmente só será utilizada se essa for confi ável, 
sendo mais provável que seja confi ável se os tomadores de decisão têm uma parti-
cipação no sistema, pois embora ainda haja espaço para melhoria da metodologia 
de alerta precoce, o maior desafi o para muitos é garantir que a informação de 
sistemas como esse seja levada a sério pelos tomadores de decisões, de maneira que 
eles possam agir em tempo oportuno.     
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Além disso, Buchanan-Smith (2000) toma nota de que medidas de contin-
gência da seca devem ser integradas em planos de desenvolvimento e de emergência 
de maneira que uma resposta apropriada com a identifi cação da responsabilidade 
institucional e da tomada de decisão esteja indicada quando a seca ocorre. 

Pulwart e Sivakumar (2014) analisam até que ponto a informação de mo-
nitoramento, previsão, avaliação de riscos e a geração de cenários, dos quais a 
alerta precoce é uma componente de saída, é incorporada nas respostas e práticas 
de adaptação. Em uma breve pesquisa sobre SAPS nacionais e internacionais, o 
artigo mostra que um alerta efi caz depende de uma colaboração multi-sectorial e 
interdisciplinar entre todos os agentes ou órgãos envolvidos no processo de mo-
nitoramento, alerta, avaliação e resposta.  Ainda segundo os autores do estudo, 
em uma abordagem proativa, sistemas de alerta precoce são fundamentais para 
a avaliação integrada dos riscos, sistema de suporte a decisão e comunicação dos 
sistemas de informação de seca.

Nessa temática, a seguir serão apresentados alguns estudos sobre sistemas 
de alerta precoce em diferentes escalas espaciais e temporais à níveis internacio-
nal, nacional, regional e local no intuito de promover práticas e conhecimentos 
que gerem um melhor entendimento, aceitabilidade e confi ança em relação aos 
mesmos.

Pozzi et al. (2013), em escala mundial, destaca um sistema de informação 
precoce de seca global em desenvolvimento, que visa melhorar o monitoramento 
e a capacidade de previsão continental em várias escalas, aumentando a capaci-
dade das instituições nacionais e regionais que não possuem sistemas de aler-
ta precoce ou complementando os já existentes, além de propiciar uma melhor 
coordenação da entrega de informação para atividades relacionadas com a seca.

Kirang Li (2000) discuti sobre o progresso do SAPS e do sistema de ava-
liação do impacto climático na China. Usando técnicas de sensoriamento remo-
to e estações de observação, foi possível um grande progresso na monitoração 
dinâmica da umidade do solo e da seca na China. O sistema de monitoração da 
seca-cheia e o sistema operacional para avaliação do impacto do clima e da pre-
visão de clima de curto prazo, desenvolvidos pela China National Climate Cen-
ter (CNCC), atualmente fornecem cerca de 14 produtos que informam sobrea 
ocorrência e a evolução das secas em tempo real, além de emitir alertas precoces, 
e publica informativos para tomada de decisão e bem-estar público.

Akeh et al. (2000) avaliam o desempenho das previsões de um sistema de 
alerta precoce desenvolvido pela equipe do Departamento Nigeriano de Serviços 
Meteorológicos (NDMS) e a sua efi cácia para a preparação e gestão das secas na 
Nigéria. Os resultados identifi caram que na região norte há uma maior incidência 
que eventos de seca do que na região sul, em relação ao desempenho dos mode-
los de previsão nota-se que o skill é baixo, porém ainda satisfatórios para fi ns de 
planejamento conforme evidenciado pelos utilizadores do sistema, tais como as 
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organizações governamentais, indústria agrícola, mídia e público em geral.
Liu et al. (2004) propõem um SAPS baseado em dados de previsão do 

clima no intuito de fornecer informações para a gestão de recursos hídricos em 
Taipei, localizada em Taiwan. O sistema é consistido por um modelo dinâmico 
acoplado a um modelo de vazões e de demanda, que simula o sistema de abaste-
cimento de água por um período de três a seis meses. Os resultados mostraram 
que o sistema de alerta é capaz de fornecer subsídio para os tomadores de decisões 
determinar com antecedência estratégias de gestão de recursos hídricos, apesar de 
o sistema proposto ainda necessitar de melhorias na técnica de redução de escala 
e na transformação de dados.

Hallegate (2012) estima os potenciais custos e benefícios de se produzir in-
formação hidroclimática e sistemas de alerta precoce em países em desenvolvimento. 
Segundo o estudo, um sistema de alerta poderia evitar entre 46 milhões e 2,7 bilhões 
de euros de perdas por desastres por ano e produzir um custo-benefício total que 
poderia alcançar entre U$ 3 bilhões e U$ 36 bilhões de dólares por ano, além de 
salvar muitas vidas.

Vieira et al. (2013) discutem as bases conceituais e metodológicas para um 
sistema de detecção precoce de seca e desertifi cação no NEB. Esse sistema integra 
dados de sensoriamento remoto e previsões meteorológicas que permitem avaliar 
as áreas mais suscetíveis, melhorando a compreensão dos efeitos combinados de 
seca e desertifi cação. 

Vieira et al. (2015) usam a metodologia do projeto da União Européia ME-
DALUS (Mediterranean Desertifi cation and Land Use) para identifi car áreas que 
são sensíveis à desertifi cação no NEB. O estudo utilizou dados consolidados do 
projeto denominado Sistema de Alerta Precoce Contra a Seca e Desertifi cação de-
senvolvido pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) em parceria com 
o MMA. A implementação da metodologia fornece informações básicas para o 
diagnóstico e prognóstico da desertifi cação, conjecturando uma base técnica para 
tomadas de decisão que envolvem ações de mitigação e adaptação.

Medeiros (2015) no intuito de contribuir com um instrumento de mo-
nitoramento e alerta dos municípios mais vulneráveis as adversidades da seca no 
estado do Ceará, através do Instituto de Pesquisa e Estratégia Econômica do Cea-
rá (IPECE) disponibiliza para a sociedade o Índice Municipal de Alerta (IMA), 
que visa mensurar as vulnerabilidades climáticas, agrícolas e de assistência social, 
de maneira que, tais indicadores analisados conjuntamente possam permitir a 
adoção de ações voltadas para a mitigação dos problemas decorrentes variabilida-
de climática e da instabilidade econômica e social dos municípios. Sob perspec-
tiva de sistema de alerta, têm-se que em 2015 constatou-se que 27 municípios 
se encontravam na classe de alta vulnerabilidade do IMA, indicando que estes 
constituiram o grupo de prioridade no que tange a implementação de ações de 
mitigação pelo governo do Estado.
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2. SISTEMA DE GERENCIAMENTO DE SECA 

O sistema de gerenciamento de seca proposto nesse estudo é baseado nos 
três pilares de preparação as secas, que contempla o monitoramento e a previsão 
sazonal de afl uências do sistema hídrico em foco, a análise de vulnerabilidades e 
o desenvolvimento de ações categorizadas de mitigação para cada estado de seca 
(QUADRO 1).
Quadro 1 – Pilares de preparação para a seca.

Fonte: De Nys e Engle (2014).

Para o monitoramento e a alerta precoce, principal foco desse estudo, 
foi criado um Sistema de Informação e Alerta Precoce de Seca (SIAPS) capaz 
de fornecer suporte para a identificação de impactos e vulnerabilidade das 
secas, bem como possibilitar o disparo de ações de mitigação de curto e longo 
prazo para esse evento. A arquitetura do SIAPS com seus três blocos com-
ponentes e dos demais elementos do sistema de gerenciamento de seca aqui 
utilizado podem ser observados em forma de fluxograma na Figura 1.

O monitoramento, componente primordial e primário do SIAPS, é 
feito pela análise de séries temporais históricas e de dados atuais de precipita-
ção, vazão e volume dos sistemas hídricos em estudo, esses dados servem para 
identificar o estado de seca atual e passado, no intuito de se ter noção de ten-
dência de agravamento da seca ou de alívio da mesma, permitindo o disparo 
de ações proativas de mitigação para cada estado de seca, que poderão ser de-
flagradas mediante limiares dos índices de seca baseado nas variáveis citadas. 

O segundo bloco do SIAPS se refere a previsão de afluências e/ou vo-
lumes, que foram realizados por métodos dinâmicos, estatísticos e técnicas de 
machine learning, e utilizando–se de limiares  para monitorar e prognosticar 
o estado de seca de cada sistema hídrico e o cálculo da probabilidade de 
transição do mesmo, permitindo uma avaliação integrada do estado de seca 
atual e futuro, especificado pelo terceiro bloco do SIAPS, a fim de antecipar 
as ações implementadas, ou seja, saber o momento de planejar o próximo 
estado de seca.
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 Em seguida, faz-se uma análise das vulnerabilidades do sistema hídrico, a 
fi m de identifi car as áreas, que mais são afetadas pela escassez hídrica, a gravidade 
da seca e as ações que devem ser tomadas conforme uma matriz de aversão ao 
risco. Os resultados extraídos do SIAPS aqui proposto, são fundamentais para o 
planejamento estratégico, tático e emergencial de ações de mitigação e respostas 
às secas em uma abordagem proativa.
Figura 1 - Fluxograma do sistema de gerenciamento de seca.

Fonte: Elaboração própria
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 ESTRATÉGIAS DE RESPOSTA E IMPACTOS À SECA: 
ESTUDO DE CASO NA SEDE MUNICIPAL DE 

QUIXERAMOBIM CEARÁ DE 2012 A 2016.

 Eduardo Felício Barbosa
 Francisco de Assis de Souza Filho

 Gabriela de Azevedo Reis

1. INTRODUÇÃO

A água é um recurso natural fi nito e essencial à vida, ela também é um 
fator de produção no desenvolvimento econômico da sociedade. Contudo a dis-
ponibilidade e qualidade desse recurso vem se reduzindo em decorrência de ações 
antrópicas como a crescente poluição e aumento da demanda ou causas naturais 
com o aumento crescente de eventos extremos. A demanda mundial por água, 
por exemplo, tem aumentado a uma taxa de aproximadamente 1% ao ano devido 
ao crescimento populacional, ao desenvolvimento econômico e às mudanças nos 
padrões de consumo (UNESCO,2018).

A perspectiva de aumento da intensidade de secas e inundações no mundo 
preocupa em demasia a sociedade pois a previsibilidade de uma gestão hídrica 
efi ciente torna-se mais complexa e de constates atualizações. Esse aumento nos 
eventos climáticos extremos é uma realidade cabendo aos gestores dos recursos hí-
dricos desenvolver estratégias de resposta que minimizem os impactos associados. 

A seca de 2012 a 2016 representa a menor média pluviométrica das últimas 
décadas trazendo grandes impactos para vários municípios das regiões semiáridas 
nos estados do Nordeste (Marengo et al. 2015). Nesses cinco anos de seca o volume 
de chuvas não foi sufi ciente para um aporte signifi cativo de água nos corpos hídri-
cos e as políticas anteriores de gestão de seca baseadas na expansão da infraestrutura 
hídrica mostraram sujeitas a falhas de abastecimento, necessitando-se assim de uma 
adoção dos municípios de estratégias emergências de resposta a seca. 

O município cearense de Quixeramobim localizado no sertão central e 
pertencente à bacia hidrográfi ca do Banabuiú apresentou algumas dessas estraté-
gias de resposta à seca para abastecer a população do município e suas atividades 
econômicas na sede municipal como: Escavação de Poços Artesianos, Adutora de 
Montagem Rápida (AMR), Ponteiras de rebaixamento do Lençol Freático e abas-
tecimento por Carros Pipas. Essas estratégias de resposta contribuíram em muito 
para o abastecimento da população. Contudo vários impactos associados a seca 
poderiam ter sido minimizados através de uma gestão proativa ao invés de uma 
gestão emergencial e de caráter assistencialista. 
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Diante do contexto apresentado, o estudo desenvolvido neste trabalho 
propõe nos objetivos diagnosticar, analisar e expor quais foram as respostas ado-
tadas pelo município em estudo avaliando as medidas e quais foram os impactos 
e as difi culdades de gestão que a seca trouxe aos recursos hídricos da cidade, tendo 
como justifi cativa tornar a gestão futura de secas mais efi ciente conhecendo as 
experiências passadas.

2. SECA E OS IMPACTOS NOS RECURSOS HIDRICOS

Segundo Magalhães (2016) a seca é uma evento sustentado e de extensão 
regional em que a disponibilidade de água fi ca abaixo da média devido à variabi-
lidade climática, resultante da irregularidade de períodos de chuva e/ou taxas de 
evaporação altas. Além da irregularidade de precipitações existe uma sequência de 
defi nições de seca que abrange também diversos outros setores como agrícola ou 
defi ciência hídrica dos reservatórios. Campos (1994) afi rma que existe três tipos 
de seca: a seca climatológica, edáfi ca e hidrológica defi nida da seguinte forma: A 
seca é climatológica quando se refere a defi ciência na precipitação, é edáfi ca quan-
do diz respeito a de umidade no solo e é hidrológica quando se refere a defi ciência 
na oferta para a recarga de reservatórios e mananciais.

A seca referente de 2012 a 2016 por exemplo retrata bem essas defi nições 
de Campos, em 2012 houve seca climatológica extrema de baixas precipitações, 
contudo os reservatórios estavam todos a nível máximo devido as cheias de 2011 
e assim não houve seca hidrológica. É válido ressaltar que embora havendo pre-
cipitações mínimas em 2012 não houve um alerta para a sociedade sobre o risco 
de seca evidenciando a expressão de “ciclo hidro-ilógico” (WILHITE et al, 2005) 
onde o problema da seca só entra em destaque em situações de proximidade de 
um colapso dos recursos hídricos.  

A seca como destaca Souza Filho (2012) está ligada ao problema geral dos 
recursos hídricos (água tanta, tão pouca, tão suja e tão cara), principalmente para 
as comunidades rurais difusas. As crises econômicas e sociais que a seca ocasiona 
na região Nordeste não é um fenômeno recente, ela infl uencia historicamente a 
vida do povo nordestino e se demonstra sobre diversas perspectivas sendo papel 
da sociedade buscar novas formas de resistência sempre analisando a redução dos 
impactos existente na região às secas periódicas.

Esses impactos descritos podem estar associados nos seguintes pontos: 
Impactos sociais; Impactos econômicos e Impactos ambientais. Cada impacto 
está intimamente relacionado a defi ciência de disponibilidade de água e as várias 
consequências para a sociedade que isso resulta, sendo gradativo a medida que os 
recursos fi cam mais escassos (CUNHA, 2008; CARVALHO,2012).

Os impactos econômicos podem estar relacionados a perda de produção 
agrícola, industrial, aumento de custos na tarifa para a população e percas fi nan-
ceiras paras as companhias de água e esgoto. Dentre os impactos ambientais estão 
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a redução de biodiversidade, redução de água no subsolo bem como níveis mais 
baixos nos lagos e em reservatórios. Relacionado aos impactos sociais pode-se 
citar os problemas relacionados a saúde pública geralmente resultante de água 
potável de qualidade inferior com o aumento na concentração de cianobactérias e 
elevada eutrofi zação quando os níveis de um reservatório estão muito baixos, con-
taminação na rede como resultado de pressões mais baixas e entre outros fatores.

3. CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

Quixeramobim está situado na porção central do Estado do Ceará, 191,7m 
acima do nível do mar e distante 183 km em linha reta a capital Fortaleza. Limi-
ta-se, ao norte, com os municípios de Quixadá, Choro, Madalena, ao sul, com os 
municípios de Senador Pompeu e Milhã ao leste, com os municípios de Milhã, 
Solonópole, Banabuiú e Quixadá e ao oeste, com os municípios de Madalena, 
Boa Viagem, Pedra Branca e Senador Pompeu. A densidade demográfi ca do mu-
nicípio é de 21,59 habitantes por km², tendo um total de 71.887 habitantes, 
dentre esses cerca de 43.424 residentes em área urbana e 28.463 em área rural. 
Possui uma área de 3.275,6Km² e suas Coordenadas Geográfi cas são: Latitude 
sul - 5º 11’ 57” e Longitude oeste - 39º 17’ 34” (IPECE 2017).

Assim como os demais municípios pertencentes ao semiárido nordestino, 
Quixeramobim apresenta marcantes características da região como: Cobertura 
vegetal rasteira: a caatinga; terreno com embasamento cristalino predominante; 
solos agrícolas geralmente rasos; evapotranspiração potencial acima de 2000 mm; 
rios intermitentes em sua grande totalidade; eventos hidrológicos extremos fre-
quentes: secas e cheias e escoamento especifi co reduzido (Vieira 1999). 

O município de Quixeramobim tem como principal fonte de suprimento 
hídrico o Sistema Fogareiro - Quixeramobim, formado pelos açudes Fogareiro 
com e o açude Quixeramobim. A principal característica operacional do sistema 
é a transferência hídrica do açude Fogareiro para o açude Quixeramobim distante 
14,8 km pelo leito do rio Quixeramobim. Essa transferência hídrica do açude 
Fogareiro para o açude Quixeramobim é justifi cada por motivos de a captação 
realizada para o abastecimento da sede do município localizar-se no açude Qui-
xeramobim a partir da tomada d’água situada próximo a ombreira esquerda do 
referido reservatório.

4. METODOLOGIA

Durante a seca de 2012 a 2016 todas as estratégias de resposta foram de ca-
ráter emergencial tendo em vista que não esperava-se um colapso de falta de água 
do hidrossistema Fogareiro – Açude Quixeramobim. Assim todas as experiências 
vividas e medidas adotadas não encontram-se registradas ofi cialmente em livros 
e documentos. 
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A metodologia utilizada para colher as experiências tem como ponto de 
partida o testemunho oral, principalmente dos gestores e tomadores de decisão 
que estavam diretamente ligados as respostas que foram adotadas. A base para 
revelar as memorias individuais de cada responsável envolvido consistiu de entre-
vistas, realizadas com um roteiro semiestruturado de perguntas com o objetivo 
de que os agentes envolvidos narrem suas experiências e assim consiga-se sistema-
tizar os relatos em forma escrita.  Além das entrevistas foram coletadas registros 
fotográfi cos e dados que ilustram e ajudam a compreender as decisões adotadas. 

Os questionários das entrevistas estão no anexo A, e foram divididos em 4 
grupos de questionários, as respostas de cada pergunta estão descritas nos resul-
tados do presente estudo, estruturada de acordo com os objetivos das indagações 
realizadas. Para a resposta dos questionários o diálogo entre o entrevistador e 
entrevistado eram devidamente registrados por um aparelho de gravador de voz 
com o objetivo de comprovar a veracidade das respostas dos entrevistados, aqueles 
que não sentiram-se à vontade para serem gravados as respostas foram transcritas 
em papel e devidamente assinadas. 

Para estruturar as perguntas dividiu-se os objetivo da coleta de dados em 
dois eixos as ações um está relacionadas a oferta, com o objetivo de coletar as 
respostas efetivamente adotadas pelo poder público do município que consiste de 
ponteiras de rebaixamento no reservatório Quixeramobim, poços no cristalino, 
poços no aluvião, operação carro pipa e adutora de montagem rápida. O outro 
eixo de ação está relacionado a demanda, com o objetivo de coletar informações 
relacionadas aos impactos da seca que atingiram os usuários, esse grupo consiste 
em campanhas de informação, racionamento, qualidade de água e custo de água. 

Abaixo encontra-se um infográfi co resumo de como foi estruturado os 
objetivos de coleta de dados na metodologia como também a forma que estará 
estruturada as respostas nos resultados.

O questionário 1 foi aplicado ao Coordenador Municipal de Proteção e 
Defesa Civil no dia 16 de Julho de 2018 com o objetivo de coletar informações 
das ações realizadas pela Defesa Civil que estavam responsável juntamente com o 
exército pelo abastecimento por carros pipas tanto urbano como rural no muni-
cípio durante a seca. 

O questionário 2 foi aplicado uma parte ao diretor geral da companhia 
de serviço autônomo de água e esgoto do município (SAAE) que respondeu às 
perguntas e outra parte ao gerente de controle de qualidade de água também fun-
cionário da referida companhia. O questionário 2 é bem amplo e tinha o objetivo 
de coletar informações sobre as ações realizadas pelo SAAE para o sistema de 
abastecimento da cidade durante a seca. Este questionário foi aplicado tanto com 
o propósito de entender as respostas na oferta de água disponibilizada pela com-
panhia quanto as respostas que afetaram a percepção dos usuários na demanda de 
água. As respostas das perguntas 2,7,11 e parte da 12 foram registradas no dia 23 
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de julho de 2018 pelo gerente de controle de qualidade e as demais indagações 
foram registradas no dia 01 de agosto de 2018 pelo diretor geral do SAAE que 
estava à frente da companhia no período de 2012 a 2016. 
Figura 1 - Estratégias de Resposta.

Fonte: elaborada pelo autor.

O questionário 3 e 4 foram respondidos pelo diretor geral do SAAE que 
estava à frente da companhia durante o período da seca no dia 01 de agosto de 
2018. O questionário 3 tinha como objetivo coletar informações sobre a rede de 
poços que foram escavados tanto no cristalino dentro da cidade como aqueles que 
foram escavados no aluvião dentro do leito da barragem para abastecer o municí-
pio. O questionário 4 tinha o objetivo de o objetivo de coletar informações sobre 
o sistema de ponteiras com rebaixamento do lençol freático realizado no açude 
Quixeramobim. 

Não foi aplicado questionário para coletar informações sobre a AMR pois 
embora tenha também sido uma ação emergencial existe dados registrados na 
COGERH detalhando o plano de trabalho para a execução da adutora e todas 
as explicações referentes estão descritas na qual foram abordadas também no pre-
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sente trabalho. 
Além das entrevistas realizadas no SAAE e defesa civil foram coletadas in-

formações do município no SAAE que servem de base para o SNIS (Sistema 
Nacional de Informações sobre Saneamento) sobre o diagnóstico dos serviços 
de água e esgoto referente as tabelas completas de informações e indicadores dos 
prestadores de serviços de saneamento de abrangência Local – Direito Público 
(LPu). Os prestadores locais LPu atendem a um município e possuem como na-
tureza jurídica administração pública direta ou autarquia, os dados foram refe-
rentes aos anos de 2012 a 2016 que compreende o período de estudo do presente 
trabalho.

5. RESULTADOS

5.1. RESPOSTA NA OFERTA 

• 5.1.1. Ponteiras de Rebaixamento no Reservatório 

Para ajudar no abastecimento municipal dentro do reservatório de Quixe-
ramobim foi executada ponteiras de rebaixamento do lençol freático, o método 
consiste na instalação de tubos coletores de pequeno diâmetro perfurados até 
uma altura de aproximadamente seis metros que captam a água por meio de um 
sistema composto de bomba de vácuo, cilindro receptor e bomba de sucção. Em 
seguida, armazena-se essa água para tratamento a fi m de servir a rede de abaste-
cimento. 

O sistema de ponteiras foi concebido com o objetivo de retirar água por 
sucção do subsolo, a implementação necessitou de uma ampla logística de acessos 
e instalação de 7 sistemas de ponteiras com diâmetro de 32mm. A vazão atendida 
do sistema de ponteiras e poços no leito da barragem atendia uma demanda de 
10 L/s. O rendimento das ponteiras durou em torno de um período de 2 meses 
até o esgotamento da água.

A água ao ser captada eram feitos testes de qualidade de água onde foi 
identifi cado um alto teor de ferro, utilizando para resolver esse problema os méto-
dos de cloração e aeração. O custo global da instalação do sistema foi de 110 mil 
reais abrangendo todos os custos de transporte e concepção dos equipamentos.

• 5.1.2. Poços Cristalino e Aluvião 

Os poços no cristalino foram escavados de uma conjuntura entre o SAAE 
e SOHIDRA, foram instalados 50 poços profundos que atendia em média uma 
demanda de 15% do total requerido pelo município. Todos os poços eram esca-
vados a uma profundidade de 60 a 80 metros de profundidade com diâmetro de 
150mm e o sistema de bombeamento variava de acordo com a vazão encontrada, 
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o método de perfuração era o método rotativo. O custo para implementar os 
poços na rede de abastecimento foram da ordem de 350 mil reais, realizada esca-
vações de no mínimo dois poços em cada bairro. Em relação as poços feitos no 
aluvião foram escavados dois cacimbões o primeiro com 1,5m de diametro com 
4,5m de profundidade e o segundo com diametro de 3,0m e 9,0m de profundi-
dade, esses dois cacimbões eram conectados ao sistema de ponteiras no leito do 
açude Quixeramobim.

Os principais problemas encontrados eram referentes a instalação de ener-
gia no poço que geralmente era distante do local de instalação, e em determinados 
poços a vazão não era sufi ciente para o custo benefício. Para resolver esses proble-
mas, principalmente o de vazão, dos 50 instalados, 14 poços foram pressurizados 
para melhorar a oferta e alcançar pontos mais distantes da rede. 

Em relação a qualidade da água eram feitos testes físico-químico para ana-
lisar os teores de cloretos e os testes bacteriológicos para analisar os coliformes 
fecais e totais, caso o resultado desse positivo para o teste bacteriológico o poço 
era descartado, em caos negativo a água captada do cristalino era injetada direta-
mente na rede de abastecimento.

• 5.1.3. Operação Carro Pipa

A Operação Carro Pipa, regida pela Portaria Interministerial N° 1, de 25 
de julho de 2012, dispõe sobre a mútua cooperação técnica e fi nanceira entre os 
Ministérios da Integração Nacional e da Defesa Civil para a realização de ações 
complementares de apoio às atividades de distribuição de água potável às popu-
lações atingidas por estiagem e seca na região do semiárido nordestino, denomi-
nada Operação Carro-Pipa.

Nesse sentido, faz parte do estratégias de abastecimento do município de 
Quixeramobim a Operação Carro Pipa, a qual tem como premissa as Normas 
Internacionais da Organização Mundial de Saúde - OMS e do Fundo das Nações 
Unidas para a Infância – Unicef, que determina a quantidade mínima de 20 litros 
de água por dia por pessoa, a fi m de garantir a preservação do bem-estar físico e 
dignidade, referente à higiene pessoal, da população. 

A Defesa Civil possuía uma demanda atendida de 645 pontos de atendi-
mento por carros pipas, distribuídos nos 12 distritos do município, abastecimen-
tos por meio de 168 carros pipas e um total de 42253 habitantes benefi ciados. 
Além disso, devido aos elevados custos de transporte, foi feita a perfuração de 33 
poços na Zona Rural pela 10ª Região Militar (Exército), onde o principal critério 
de escolha dos locais dos poços foi em função das localidades que oneram custos 
mais elevados para a Operação Pipa.

A operação carro pipa em Quixeramobim foi realizada através de uma 
parceria entre o 23º batalhão de caçadores e a defesa civil municipal foi em sua 
totalidade rural, a operação carro pipa urbano durou somente sete meses na sede 
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municipal pois em substituição a esta logística de distribuição foi instalada uma 
AMR, contudo na zona rural a logística foi continua. Cada comunidade recebia 
uma quantidade de m³ mensal distribuídas em uma estratégia semanal de abaste-
cimento que era produto da quantidade de usuários na localidade pelo volume de 
20 litros de água por dia e pela quantidade de dias no mês. 

A logística de operação acontecia da seguinte forma: Os motoristas dos 
carros buscavam água tratada no Manancial do Canal da Integração localizado no 
município de Morada Nova distante 133km até a sede municipal de Quixeramo-
bim e dirigiam-se as comunidades que iriam ser abastecidas. Na fonte de abaste-
cimento existia o controle de saída dos carros pelo exército e nas comunidades de 
destino existia um apontador que era um usuário da comunidade que prestava 
serviço comunitário e recebia a água, em ambos os pontos de chegada e saída e 
o motorista confi rmava o recebimento e a entrega através de confi rmação com 
cartão eletrônica, além disso os carros eram monitorados por GPS, esse controle 
era feito para evitar fraudes conhecidas como by-pass. 

O tratamento da água era feita antes de o carro pipa sair para abastecer 
a comunidade através do processo de cloração para realizar a desinfecção, além 
disso para a escolha prévia do manancial foram feitos testes de qualidade de água 
com menores índices de poluentes principalmente em relação a índices de coli-
formes fecais, coliformes totais, salinidade e bacteriológico. 

O custo anual desta operação no município foi em média 20 milhões de 
reais, esse curso leva em conta a distância do percurso, e outros fatores como a 
pavimentação ou não da maior parte do trecho e se o percurso é em sua maior 
parte íngreme ou não, além de custos com tratamento de água, outorgas e paga-
mentos em geral.

• 5.1.4. Adutora de Montagem Rápido (AMR)

Diante da problemática de esvaziamento dos mananciais que abastece o 
município, além da perfuração de poços, o Governo do Estado do Ceará junta-
mente com a Prefeitura Municipal de Quixeramobim inaugurou em 18 de fe-
vereiro de 2016 uma adutora de engate rápido no açude Pedras Brancas com 
extensão de 60,2km por meio da qual Quixeramobim e demais localidades situa-
das ao longo do percurso da adutora foram abastecida. Na tabela 1 encontra-se 
as características dos trechos da AMR, bem como na fi gura 2 uma descrição do 
percurso até a sede municipal de Quixeramobim. 
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Tabela 1 - Características da adutora.

Trecho Descrição 
Extensão 

(m)
DN 

(mm)
Q (L/s) Obs

Trecho 1
EB1 Captação 
Pedras Brancas 
- EB2 Juatama

24376,3 400 126,44

Trecho iniciando 
com DE419mm x
esp=4,75mm - ext=500,88m 
e o restante, 23.875,42m 
DE419mm x esp=3,0mm

Trecho 2
EB2 Juatama 
- ETA 
Quixeramobim

35845,39 400 126,44

Trecho iniciando 
com DE419mm x
esp=4,75mm - ext=2.353,66m 
e o restante, 33.491,73m 
DE419mm x esp=3,0mm

Fonte: COGERH 2014

Figura 2 - Trecho Adutora.

Fonte: COGERH 2014.

A população benefi ciada é de 60.693 habitantes como descrito na tabela 4 
e a vazão média continua de demanda é de 105,37 L/s, considerando um consu-
mo per capita de c = 150 L hab/dia.

Onde:
Qméd: Vazão média em L/s;
P = População atendida (habitantes);
C = Consumo per capita (L/hab/dia).
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Tabela 2 - Demanda de Água para AMR de Quixeramobim-Pedras Brancas.

Localidade População Atendida Demanda Qmed (L/s)

Quixeramobim (Sede) 56963 98,89
Uruquê (Sede Distrito) 1670 2,90
Parelhas 300 0,52
Pedreiras 320 0,56
Casinhas 120 0,21
Alegre 240 0,42
Santo Amaro 320 0,56
Camará 240 0,42
Francisco Holanda / Ibiapaba 120 0,21
Sítios Novos / Ouro Preto 80 0,14
Rampa 120 0,21
Jurema Nova 200 0,35
Total 60693 105,37

Fonte: Cogerh 2014.

Contudo a vazão de projeto foi calculada considerando um suprimento de 
água aduzido durante 20 horas por dia para eliminar o bombeamento do sistema 
adutor durante o horário de pico de energia. Assim, a vazão de bombeamento 
da AMR de Quixeramobim - Pedras Brancas é calculada pela seguinte equação:

Onde:
P = População atendida (habitantes);
K1 = Coefi ciente para o dia de maior consumo = 1,0
c = Consumo per capita (L/hab/dia).
T = Tempo de bombeamento = 20 horas.

A vazão foi calculado sem majoração para o dia de maior consumo 
(K1=1,00) em virtude das condições atuais da seca e depleção do nível dos reser-
vatórios imporem restrições que obrigam ao relaxamento das Normas Técnicas de 
abastecimento pela condição de excepcionalidade do momento. Assim, a vazão 
de bombeamento é 126,44 L/s ou 455,18 m³/h para 20 horas de bombeamento 
diário (COGERH, 2014). 
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5.2. RESPOSTA NA DEMANDA / IMPACTOS ASSOCIADOS

• 5.2.1 Rodizio e Campanhas de Informação

Antes do esgotamento de água no município não havia campanhas de 
conscientização de consumo para a população e o pensamento de que a água iria 
faltar não estava em pauta no município, isso é percebido pelo auto consumo que 
existia na cidade, como revela os dados abaixo obtidos pelo SAAE indicados pelo 
SNIS como dados enviados pela companhia ao sistema de nacional de informa-
ções sobre saneamento. Para o cálculo foi analisado o indicador IN022 (Consu-
mo médio per Capita de água) que considera:

Onde:
AG001: População total atendida com abastecimento de água – 
(Habitantes)
AG010: Volume de água consumido – (1.000 m³/ano)

Em 2015 houve o esvaziamento dos reservatórios e o alerta de seca extrema 
estava instalado no município, assim o racionamento e as campanhas de cons-
cientização tornaram-se prioridades. Implantar o rodizio no município não foi 
uma tarefa fácil, primeiro porque a logística de como efetiva-lo não estava enrai-
zada e desenvolvida na mente dos gestores e segundo que a própria população não 
estava adaptada a praticar a economia de água, e implantar uma pratica quando 
ela é extremamente necessária torna-se mais complicada do que quando ela não 
é extrema. Assim, no referido ano de 2015, diversas campanhas de informação 
foram feitas como caminhadas de conscientização, palestras em escolas e nas fa-
bricas locais bem como reunião com diversos segmentos, a efi cácia poderia ter 
sido maior se as campanhas tivessem ocorrido em 2012, no primeiro ano de seca. 

O abastecimento e operação da rede no período de racionamento eram 
feitos de acordo com as necessidades dos usuários, os bairros foram setorizados 
para distribuir a água de forma mais organizada e para otimizar a oferta. Algumas 
difi culdades para estabelecer o rodizio de forma efi ciente era os problemas de 
pressão na rede, abastecimento esse que é constituído de tubos de diâmetros va-
riados e com isso a demora para que em alguns pontos da rede demorassem mais 
para a pressão estabiliza-se nesses pontos e a população poder ter acesso a água. A 
garantia que a água teria chegado nos pontos mais altos e com maiores problemas 
de pressão eram feitos através da comunicação entre o SAAE e os usuários que 
residiam nesses pontos mais desfavoráveis, para assim poder fazer o desligamento 
de um setor e ligar outro setor.
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Gráfi co 1 - Consumo médio per capita de água.

Fonte: SAAE Quixeramobim

• 5.2.2. Qualidade da água

No período da seca além da falta de água, existiu muitas alterações 
na qualidade da água captada através do SAAE de Quixeramobim, sendo as 
principais: concentração de sais como Ferro, Manganês, Cloretos, além de 
problemas como cor, odor, turbidez e eutrofização. O gráfico 2 juntamen-
te com o registro fotográficos da figura 13 e 14 do anexo A demonstra a 
preocupante alteração no parâmetro turbidez que ocorreu em 2015, ano de 
esgotamento do açude Quixeramobim, onde a água captada nesse açude ti-
nha alta eutrofização e elevada concentração de matéria em suspensão. No 
ano de 2016 esse problema foi resolvido pois a água vinha do açude Pedras 
Brancas pela AMR e através do sistema de poços e assim foi reduzido a alta 
turbidez. Para o cálculo foi analisado o indicador IN076 (Incidência das 
análises de turbidez fora do padrão) que considera:

Onde: 
QD008: Quantidade de amostras para turbidez (analisadas)
QD009: Quantidade de amostras para turbidez fora do padrão
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Gráfi co 2 - Análise de turbidez fora do padrão.

Fonte: SAAE Quixeramobim

  Essas alterações fi zeram com que os operadores tivessem uma atenção 
especial referente ao tratamento, pois a todo momento era necessário realizar lim-
peza nos fi ltros, descargas nos decantadores como também corrigir as dosagens 
dos produtos químicos utilizados no tratamento. Durante o período foi neces-
sário disponibilizar dois operadores de ETA por plantão para que fosse possível 
tratar água de forma adequada, pois havia a produção elevada de matéria orgânica 
(lodo) nos decantadores e fi ltros e assim necessitando de uma quantidade maior 
de água para limpa-los. 

Em função da baixa qualidade da água do açude Quixeramobim, houve 
um aumento signifi cativo referente ao consumo de energia e produtos quími-
cos, onde os produtos químicos foram quadriplicados por conta da qualidade 
inferior da água captada. A principal demanda de matérias para o tratamento foi 
relacionada ao consumo de cloro gasoso, pois era utilizado na oxidação do ferro, 
manganês e matéria orgânica, seguido do sulfato de alumínio que é o responsável 
pela junção, aglutinação da impurezas solidas e dissolvidas. 

Mesmo com toda intensidade dos produtos químicos aplicados no trata-
mento da água, ainda existia problemas em atender a legislação através da portaria 
2914 do Ministério da Saúde, pois a água ainda continuava com os valores de cor, 
turbidez e odor elevados, causando assim indignação e insatisfação dos usuários 
do SAAE, fato esse que diariamente havia pessoas realizando reclamações pelo o 
SAC e escritórios do SAAE, além das redes sociais e rádios locais. Além dos parâ-
metros citados, existia também a presença intensa de cloretos, sais que quando 
presente na água, só é possível a remoção através de tratamento especifi co, ou seja, 
dessalinizações e trocas iônicas. A presença de cloretos na água, em sua maioria se 
dar através da presença dos sais cloretos de sódio, cloretos de magnésio e cloretos 
de cálcio.
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5.3. CUSTO DE ÁGUA

Em relação aos custos para os usuários houve um aumento signifi cativo 
na tarifa, refl exo de maiores custos na captação, no tratamento além de diversos 
gastos para companhia de água, a mudança é mostrada no gráfi co 3 segundo 
dados do SAAE informados no item TR014 da tabela do SNIS (Tarifa mínima 
praticada para as economias residenciais).

Gráfi co 3 – Valor da tarifa para economias residenciais.

Fonte: SAAE Quixeramobim.

O aumento no custo da tarifa, principalmente no ano de 2015, trouxe 
de imediato muitas reclamações por parte da população, principalmente o 
questionamento de água estar em menores quantidades, com qualidade infe-
rior e ainda mais cara. Esse problema de aumento do custo refl etiu no aumento 
da inadimplência no município como revela os dados do indicador FN001 
(Receita Operacional Total) e FN006 (Arrecadação Total). 

ara resolver esse problema e as reclamações da população em 2016 foi 
adotado uma estratégia de gestão conhecida de tarifa zero, onde aqueles con-
sumidores que consumisse menos de 1m³ de água não haveria taxas a serem 
pagas, essa política da tarifa foi bem vista e aceita pela sociedade tornando-se 
um ponto positivo nas estratégias adotadas de resposta a seca. 

Em relação aos custos para a companhia de água muitas despesas fi xas 
advindas da seca cresceram consideravelmente, duas estão descritas no gráfi -
co 5 com base nos dados dos itens FN010 (Despesas com pessoal próprio) e 
FN013 (Despesas com energia elétrica).
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Gráfi co 4 - Faturamento/ Arrecadação SAAE

Fonte: SAAE Quixeramobim.

PGráfi co 5 - Despesas fi xas do SAAE.

Fonte: SAAE Quixeramobim.

As despesas com pessoal é de certa forma esperada o crescimento, 
já que a implementação de toda a logística de execução de atividades foi 
significativamente alta, como já mencionado no item qualidade de água 
foram necessários operadores 24hs na ETA além disso eram sempre neces-
sários reparos na rede de abastecimento além de todos os gastos com mão 
de obra para a escavação de poços, instalação do sistema de ponteiras e 
entre outras atividades. Os custos com energia elétrica também cresceram 
consideravelmente com a chegada da adutora e a escavação dos poços pois 
ambos os sistemas necessitavam de bombeamento. Com essa analise seria 
inevitável o aumento do preço final de água fornecido ao consumidor.
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS

O registro das resposta adotadas pelo município e a análise dos impactos 
referentes a seca para a sociedade é uma ferramenta essencial na elaboração de 
estratégias de mitigação à seca e a efi cácia de uma gestão dos recursos hídricos 
proativa.

Os resultados do estudo evidenciam os graves impactos ocasionados devi-
do à seca, sendo eles: perda de receita com redução nas vendas de água, redução 
dos estoques de água, interrupção do abastecimento de água, qualidade da água 
degradada, aumento dos custos de tratamento de água e despesas fi xas da com-
panhia de abastecimento, aumento da tarifa de abastecimento, percepção desfa-
vorável do público com relação ao fornecedor municipal dos recursos hídricos, 
degradação da rede como resultado de maiores teores de substancias como o ferro 
além de pressões mais baixas e entre outros fatores.

Para a complementação deste trabalho também pode ser analisado os im-
pactos em outros setores que não foram abordados e além de uma análise mais 
detalhada da Zona Rural do município. Pode ser feito uma análise dos impactos 
que atingiram:  a agricultura, a pecuária, a apicultura, a indústria, o comércio e 
demais setores da sociedade. 

Para minimizar esses impactos em secas futuras é necessário uma gestão 
hídrica mais efi ciente através da implementação de um completo plano de secas 
para o município, evitando-se assim medidas emergenciais, podendo isso ser feito 
em continuação deste trabalho. A implementação desse plano, poderá ser imple-
mentada em um monitoramento prévio através do nível dos açudes ou índices 
de seca onde defi niria os estágios de seca e gatilhos de resposta associados a cada 
estágio. Além disso o continuo registro de respostas em secas futuras será necessá-
rio em futuros trabalhos para conhecer todas as vulnerabilidades do hidrossistema 
através das experiências passadas.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

CAMPOS, José Nilson Beserra. Vulnerabilidade do semiárido às secas, sob o 
ponto de vista dos recursos hídricos/ GT II - RECURSOS HÍDRICOS. ÁRI-
DAS, SEPLAN/ PR, Brasília. 1995. 
CARVALHO, Otamar. As secas e seus impactos. In: A Questão da Água no 
Nordeste / Centro de Gestão e Estudos Estratégicos, Agência Nacional de Águas. 
– Brasília, DF: CGEE, 2012. Cap 2, p. 45-99.
COGERH. ESTUDO DE PRÉ-DIMENSIONAMENTO DA ADUTORA 
DE MONTAGEM RÁPIDA AMR QUIXERAMOBIM – PEDRAS BRAN-
CAS. 2014.
CUNHA, RITA LUZIA ABREU DA. DEFINIÇÃO DE CENÁRIOS DE RE-



981

SEÇÃO 6 - PLANEJAMENTO DE SECA

FERÊNCIA PARA AVALIAÇÃO DOS IMPACTOS DAS SECAS. Dissertação 
de Mestrado Integrado em Engenharia Civil - 2007/2008 - Departamento de 
Engenharia Civil, Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, Porto, 
Portugal, 2008.
FILHO, Francisco de Assis de Souza. Águas do futuro e o futuro das águas. In: 
A Questão da Água no Nordeste / Centro de Gestão e Estudos Estratégicos, 
Agência Nacional de Águas. – Brasília, DF: CGEE, 2012. Cap 6, p. 181-217. 
IPECE. Perfi l Básico Municipal 2015. Quixeramobim. Fortaleza, 2017. Dis-
ponível em: <http://www.ipece.ce.gov.br/perfi l_basico_municipal/2017/Quixe-
ramobim.pdf>. Acesso em 07 Maio 2018.
MAGALHÃES, Antônio Rocha. Vida e seca no Brasil. In: Secas no Brasil: po-
lítica e gestão proativas – Brasília: - Centro de Gestão e Estudos Estratégicos; 
Banco Mundial, 2016. Cap 1, p. 19-35.
MARENGO, J. A.; CUNHA, A. P.; ALVES, L. M. A seca de 2012-15 no Se-
miárido do 

Nordeste do Brasil no contexto histórico. Climanálise, Cachoeira Paulista, v. 
3, p. 1-6, 2016.
SNIS. Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento Diagnóstico de Ser-
viços de Água e Esgotos. Formulários Agregados/ Coleta 2012,2013,2014,2015 
e 2016. 
VIEIRA, Vicente P.P.B. Água Doce no Semiárido. In: Águas Doces no Brasil: 
capital ecológico, uso e conservação. Organização e coordenação cientifi ca Aldo 
da Cunha Rebouças, Benedito Braga, José Galizia Tundisi. São Paulo: Escrituras 
Editora, 1999. Cap 15, p. 509-532.
WILHITE, D.A.; HAYES, M.J.; KNUTSON, C.L. Drought preparedness plan-
ning: Building institutional capacity. In: Wilhite, D. A (ed.), Drought and water 
crises: science, technology, and management issues. Boca Raton, FL: CRC 
Press, 2005. p. 93-135.
WWAP (United Nations World Water Assessment Programme). Relatório mun-
dial das Nações Unidas sobre desenvolvimento dos recursos hídricos 2018: solu-
ções baseadas na natureza para a gestão da água. Paris, UNESCO, 2018.



982

SEÇÃO 6 - PLANEJAMENTO DE SECA

APÊNDICE A  MODELO DE QUESTIONÁRIOS DAS 
ENTREVISTAS

QUESTIONÁRIO 1  DEFESA CIVIL

Dados: Questionário aplicado a Defesa Civil de Quixeramobim responsá-
vel pelo abastecimento por carros pipas na cidade durante a seca de 2012 a 2016.

Nome do entrevistado: 

Função: 

Data da entrevista:  ___/___/____

1. Qual a demanda atendida pelo abastecimento por carro pipa?

2. Quais as localidades atendidas? 

3. Qual critério era utilizado para a escolha das populações benefi ciadas?

4. Qual era a oferta de carros pipas existentes? 

5. Qual era o critério para a escolha da frota de veículos usados? 

6. Qual era a situação física e estrutural dos carros?

7. Qual era a fonte de abastecimento?

8. Existia fi scalização em relação a fonte de abastecimento buscada pelos moto-
ristas? 

9. Como era feito o tratamento prévio da água antes de ser fornecida a população? 
Quais os parâmetros de qualidade de água eram verifi cados?

10. Quais os custos para essa mobilização? 

QUESTIONÁRIO 2  SAAE

Dados: Questionário aplicado ao SAAE de Quixeramobim responsável 
pelo abastecimento público no município com o objetivo de coletar informações 
sobre o sistema de abastecimento durante a seca. 
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Nome do entrevistado: 

Função: 

Data da entrevista:  ___/___/____

1. Como foi a operação da rede de abastecimento durante a seca?

2. Como foi a operação da ETA durante a seca?

3. Quais as variações e os problemas de pressão na rede devido à seca?

4. Como foi concebido o sistema de rodizio de abastecimento durante a seca? Ele 
variou de acordo com o bairro?

5. Quis os bairros com maiores problemas durante a seca?

6. Quais foram as principais soluções encontradas para solucionar o problema na 
difi culdade da oferta?

7. Houve alterações na qualidade da água durante a seca? Quais parâmetros foram 
mais infl uenciados? (Turbidez, Salinidade, Teor de Ferro)

8. Como variou o histórico de consumo por bairro durante a seca?

9. Houve alterações nas tarifas de cobrança?

10. Quais os custos da mobilização para a companhia durante a seca?

11. Foi notado alteração da percepção do público com relação à companhia du-
rante a seca?

12. Quais as perdas fi nanceiras na companhia durante a seca? Aumento dos cus-
tos no tratamento? Perda de Receita?
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QUESTIONÁRIO 3  SAAE 

Dados: Questionário aplicado ao SAAE com o objetivo de coletar infor-
mações sobre o sistema de abastecimento durante a seca referente aos poços esca-
vados no cristalino e no aluvião. 

Nome do entrevistado: 

Função: 

Data da entrevista:  ___/___/____

1. Qual era a demanda total atendida pelos poços?

2. Características: diâmetro, profundidade, tipo de fi ltro, uso de pré-fi ltro e tipo 
de bombeamento?

3. Qual método de perfuração?

4. Todos os poços necessitaram de sistema adutor?

5. Quais os principais problemas ou críticas encontradas? 

6. Cacimba e cacimbão? (Sistema concebido, quantidade, vazão liberada)

7. Qual o custo para a implementação do sistema?

8. Eram feitos testes de qualidade de água?

9. Qual o critério utilizado para escavar um poço em uma determinada localida-
de?

10. Qual a comparação ou observações referente entre os tipos de poços utiliza-
dos? 
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QUESTIONÁRIO 4  SAAE

Dados: Questionário aplicado ao SAAE de Quixeramobim responsável 
pelo abastecimento público no município com o objetivo de coletar informações 
sobre o sistema de ponteiras com rebaixamento do lençol freático realizado no 
açude Quixeramobim. 

Nome do entrevistado: 

Função: 

Data da entrevista:  ___/___/____

1. Como foi concebido o sistema de ponteiras?

2. Qual a vazão atendida?

3. Qual a efi ciência e vida útil do sistema?

4. Foram feitos testes de qualidade de água?

5. Qual o custo para a implantação do sistema? 
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 ANEXO A  REGISTROS FOTOGRÁFICOS

Figura 3: Sistema de Ponteiras realizados no Açude Quixeramobim. Crédito: 
SAAE Quixeramobim.

Figura 4 - Sistema de Ponteiras realizados no Açude Quixeramobim. Crédito: SAAE 
Quixeramobim.
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Figura 5 - Poço instalado no cristalino com sistema de pressurização. Crédito: 
SAAE Quixeramobim.

Figura 6 - Poço instalado no cristalino com sistema de pressurização. Crédito: 
SAAE Quixeramobim.
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Figura 7 - AMR do Açude Pedras Brancas. Crédito: SAAE Quixeramobim.

Figura 8 - AMR do Açude Pedras Brancas. Crédito: SAAE Quixeramobim.



989

SEÇÃO 6 - PLANEJAMENTO DE SECA

Figura 9 - Água com elevado teor de eutrofi zação. Crédito: Autor.

Figura 10 - Água com elevado teor de eutrofi zação. Crédito: Autor.
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AVALIAÇÃO POLÍTICA DAS SECAS EM PERÍMETROS DE 
IRRIGAÇÃO DO CEARÁ

 Mario Held
 Daniel Antonio Camelo Cid

 Francisco de Assis de Souza Filho
 Lars Ribbe

1. INTRODUÇÃO

Secas hidrológicas representam eventos climáticos extremos recorrentes 
sobre a terra que são induzidos por precipitação abaixo do normal, bem como 
anomalias de temperatura (Wanders et al., 2015). Segundo Silva et al. (2015) tais 
fenômenos ocorrem, ao longo de um período de meses a anos, quando as vazões 
estão abaixo de um limiar. Elas podem causar graves impactos de curto e longo 
prazo nas sociedades, economias e meio ambiente devido à redução na disponibi-
lidade de água. Isso se aplica, em particular, à agricultura irrigada como o maior 
usuário global, em geral inefi ciente, e um grande poluidor de água, responsável 
por 70% da captação global de água (OCDE e FAO, 2016).

Além das características hidrológicas, deve-se notar que as práticas de ges-
tão política desempenham um papel similarmente importante em relação às im-
plicações da seca no ambiente agrícola. Huntjens et al. (2012), por exemplo, 
destacam a importância das respostas por parte dos decisores responsáveis aos 
impactos da seca sem precedentes. Portanto, sua capacidade de resposta pode 
exercer uma grande infl uência no gerenciamento da crise ou no estabelecimento 
de formas adaptativas para governar os recursos hídricos disponíveis de maneira 
adequada. Analogamente, medidas operacionais técnicas efi cientes também po-
dem contribuir signifi cativamente para o aumento ou a diminuição da resiliência 
à seca na agricultura irrigada, especialmente em regiões áridas e semi-áridas (de 
Oliveira e Talamini, 2010). 

Embora o nordeste do Brasil tenha lidado com a seca ao longo dos anos, 
ainda há várias lacunas a serem preenchidas quando se trata de otimizar a re-
siliência à seca dos esquemas de irrigação agrícola. Como exemplo tempo in-
fraestruturais inefi cientes, com ênfase especial na distribuição de água, gestão 
de reservatórios, efi ciência de irrigação, além da falta de apoio governamental e 
administrativo, bem como a falta de transparência e prestação de contas durante 
uma crise de seca (Gutiérrez et al. 2014, Silva et al., 2015). A esse respeito, Galvão 
et al. (2015) descobriram que a maior parte da informação resultante de debates 
públicos orientados para soluções sobre a questão da adaptação à seca a longo 
prazo ainda não é bem abordada pela mídia e redes sociais.

Com isso em mente, neste capitulo avaliou-se a resiliência à seca do pon-
to de vista sociopolítico em áreas de irrigação agrícola no Nordeste do Brasil. 
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Para tanto, foram analisados três perímetros de irrigação selecionados na região 
semi-árida do interior do Ceará: Morada Nova, Jaguaribe Apodi e Tabuleiro de 
Russas. Estes estão localizados na Bacia do Rio Jaguaribe e operados pelo Depar-
tamento Nacional de Obras contra a Seca (DNOCS) (dos Santos et al., 2014).

2. LOCAL DE ESTUDO

As áreas de estudo selecionadas (Figura 1) abrangem três perímetros de 
irrigação localizados na bacia hidrográfi ca do rio Jaguaribe, no nordeste do Bra-
sil: Morada Nova, Jaguaribe Apodi e Tabuleiro de Russas. A Bacia do Jaguaribe 
está totalmente situada no estado do Ceará e abrange uma área de drenagem de 
74.600 km2, mais da metade do território estadual (de Medeiros et al., 2011). 
É subdividido em cinco regiões hidrográfi cas: Alto Jaguaribe, Médio Jaguaribe, 
Baixo Jaguaribe, Salgado e Banabuiú. A região é, em geral, caracterizada por uma 
alta evaporação anual superior a 2.000 mm, enquanto a precipitação anual varia 
de 500 mm a 900 mm (Araújo e Bronstert, 2015; Gondim et al., 2012). Deve-se 
notar aqui que quase 95% do total de chuvas ocorrem durante a estação chuvosa 
de janeiro a junho. Dois desses reservatórios, o Banabuiú e o Castanhão, são as 
fontes de suprimento predominantes dos três perímetros de irrigação, com capa-
cidade total de 1,6 km3 e 6,7 km3, respectivamente (FUNCEME e COGERH, 
2017).
Figura 1 – L ocalização das áreas de estudo (vermelho) dentro da Bacia do Jagua-
ribe.
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O perímetro de Morada Nova situa-se ao longo das margens do rio Bana-
buiú, e é caracterizado principalmente por planícies aluviais (AUDIPIMN, 2010; 
Teixeira et al., 2013). O perímetro abrange um total de 10.849 ha, dos quais 
4.474 ha são actualmente irrigados. Está subdividido em 938 lotes, com um ta-
manho médio de 4,58 ha por parcela de terra. No entanto, como apenas parcelas 
maiores que 3 ha são registradas pela administração do perímetro, o número total 
de parcelas e usuários pode ser consideravelmente maior. Assim, 6.375 ha não 
são irrigados, embora ocupados por áreas residenciais e representados por reserva 
legal, entre outras coisas. Antes do início da seca de 2012, o cultivo predominante 
no perímetro era arroz, feijão, banana, acerola, coco, graviola e gramíneas forra-
geiras (ADECE, 2011). Outra atividade local importante é a pecuária (bovinos, 
caprinos, ovinos e suínos) para fi ns de reprodução, bem como para a produção de 
leite e carne. As únicas tecnologias de irrigação aplicadas no local são inundações 
e sulcos (AUDIPIMN, 2015).

O perímetro de Jaguaribe Apodi situa-se no Planalto do Apodi, apresen-
tando uma grande uniformidade topográfi ca. O relevo é simples, com um gra-
diente máximo de 2% em algumas áreas levemente deprimidas, tornando o ter-
reno muito favorável para a mecanização agrícola (Dantas et al., 2012). Existem 
5.250 ha de área irrigada de um total de 13.229 ha. Os restantes 7.979 ha de 
área não irrigada são caracterizados principalmente por áreas de sequeiro e reser-
vas legais. Atualmente, existem 324 pequenos agricultores e 4 empreendimentos 
(Del Monte, Flor da Serra, Frutacor e Tropical) operando dentro e ao lado do 
Jaguaribe Apodi. Conforme declarado pelo DNOCS (2012), as culturas mais 
importantes envolvem bananas, seguidas de milho verde, melão, mamão, goiaba, 
cana-de-açúcar, melancia, feijão, sorgo, pimenta e gramíneas forrageiras. Os pi-
vôs centrais representam o principal sistema de irrigação, pelo qual também são 
aplicados microaspersores e irrigação por gotejamento (dos Santos et al., 2014).     

Por fi m, o perímetro do Tabuleiro de Russas está situado no Baixo Jaguari-
be, na forma de uma contínua faixa de terra arável ao longo da margem esquerda 
do rio Jaguaribe, entre sua confl uência com o rio Banabuiú e a cidade de Russas. 
(Maciel, 2016). Esse perímetro abrange uma área total de 18.276 ha implantados 
durante duas fases do projeto, concluída em 2016, o que torna o Tabuleiro de 
Russas o maior e o mais moderno das três áreas de estudo. Do total, 14.465 ha são 
contabilizados para a superfície irrigada, enquanto as superfícies restantes são atri-
buíveis a reservas legais, infra-estrutura e áreas residenciais. Atualmente, existem 
482 pequenos agricultores, 44 técnicos, 13 agrônomos e 4 empresas (Agrícola 
Famosa, Cialne, Frutacor e Meri Pobo) que operam no Tabuleiro de Russas. As 
parcelas de cultivo mostram um layout compacto e estritamente organizado. Lo-
calmente, há uma grande variedade de culturas cultivadas, incluindo numerosas 
frutas como banana, goiaba e coco, vegetais, grãos, milho verde, gramíneas forra-
geiras, cana-de-açúcar, madeiras e oleaginosas (ADECE, 2011; DNOCS, 2012). 
As tecnologias locais de irrigação são compostas de microaspersores, irrigação por 
gotejamento e alguns pivôs centrais.
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3. IMPACTO DA SECA NOS PERÍMETROS IRRIGADOS 
ESTUDADOS

Para analisar a adaptação e a resiliência dos diferentes produtores nas áreas 
de estudo durante a seca atual, foi desenvolvido um questionário para a realização 
de entrevistas face-a-face. O objetivo dessa entrevista foi identifi car como os irri-
gantes locais foram afetados pelos impactos da seca entre os anos de 2012 e 2016, 
que tipo de apoio eles receberam ou precisaram e como eles usaram os recursos 
disponíveis para lidar com as dadas condições.

As entrevistas foram realizadas individualmente com 29 atores no total, 
sendo entrevistados pelo menos dois representantes de cada tipo de produtor em 
cada perímetro. Dentro de Morada Nova, dez pequenos agricultores foram entre-
vistados, cada um representando cerca de cem indivíduos. No Jaguaribe Apodi, 
foram entrevistados sete pequenos agricultores (um para cada cinquenta indiví-
duos) e dois empreendimentos (Flor da Serra e Frutacor). Quanto ao Tabuleiro 
de Russas, seis pequenos agricultores (um para cada cinqüenta indivíduos), dois 
agrônomos e duas empresas (Cialne e Frutacor) foram pesquisados. Os tamanhos 
das amostras foram geralmente restringidos pela disponibilidade dos entrevista-
dos, pelo difícil acesso aos lotes de produção. 

As primeiras 19 questões do questionário comparava as condições de um 
determinado parâmetro (tamanho da área plantada, tipo de cultura plantada, 
tamanho da produção, quantidade de água utilizada por cultura, entre outras) 
no início da seca em janeiro de 2012 e em dezembro de 2016. As 15 questões 
subseqüentes, no entanto, referiam-se a questões relacionadas somente durante 
o período da seca. A última questão foi aberta e solicitava aos entrevistados su-
gestões para medidas de convivio com a seca.  A estrutura do questionário foi 
semi-aberta, contendo opções de resposta pré-codifi cadas e uma pergunta aberta 
(Mathers et al., 2009).

Quanto ao conteúdo, o questionário baseou-se em grande parte nos pen-
samentos de Brant (2007), Cunha et al. (2012) e Obermaier et al. (2014), que 
abordaram em profundidade as inter-relações sociopolíticas entre as implicações 
da seca e as estratégias de adaptação associadas no setor agrícola do Nordeste do 
Brasil. Além disso, o foco principal é o cultivo de plantas, constituindo a ativi-
dade agrícola mais importante em todos os perímetros investigados. No entanto, 
outras atividades produtoras, como a pecuária, também foram levadas em conta. 
Os resultados da pesquisa foram analisados e comparados de acordo com os se-
guintes aspectos:

-   Estado e gerenciamento dos lotes agrícolas antes e durante a seca em 
todo local de estudo;

- Descrição da situação e dos problemas vivenciados pelos produtores.
-    Diferenças entre as estratégias de adaptação e o escopo de ações depen-
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dendo do tipo de produtor.
A avaliação foi realizada de forma puramente descritiva. Assim, os resulta-

dos são usados mais para dar uma visão geral do perimetros do que para realizar 
análises específi cas de alguns parâmetros. Isso exigiria um tamanho de amostra 
maior e não poderia ser justifi cado com o número de entrevistas realizadas neste 
estudo.

4. DISCUSSÕES

As entrevistas realizadas possibilitaram conhecer medidas de adaptação in-
dividual e características relacionados à irrigação de acordo com a área de estudo, 
tipos de produtores e recursos disponíveis. Entre outras coisas, percebeu-se que as 
diferenças entre os irrigantes operando dentro do mesmo plano de irrigação não 
eram tão signifi cativas quanto as disparidades entre os produtores dos diferentes 
perímetros.

Observou-se que no perímetro de Morada Nova os padrões de resposta 
foram mais consistentes que nos outros. Todos os pequenos agricultores entre-
vistados indicaram, por exemplo, que as condições de vida social para eles e suas 
famílias deterioraram-se um pouco ou substancialmente durante a seca. Neste 
contexto, 70% reduziram sua superfície irrigada em pelo menos 1 ha nos últimos 
cinco anos, sendo que o tamanho máximo disponível por agricultor é de 6 ha. 
Além disso, todos os entrevistados costumavam plantar principalmente arroz ou 
feijão antes de 2012, mas viram-se forçados a diminuir sua área irrigada a fi m 
de manter parte de sua produção ou cultivar mais culturas resistentes à seca. 
Em 50% de todos os casos, o capim forrageiro foi escolhido como nova cultura 
principal, especifi camente para alimentar o gado leiteiro, aumentando a própria 
renda através da produção de leite como atividade agrícola alternativa (até 90% 
da renda total). Para 30% do grupo entrevistado, o Garantia-Safra foi decisivo 
para sobrevivência durante a seca.

Depois que o reservatório Banabuiú parou de fornecer água para o pe-
rimetro de Morada Nova em 2015, oito dos dez entrevistados começaram a se 
concentrar na construção e uso de poços para poder continuar cultivando em seus 
lotes. No entanto, dois entrevistados não dispunham de meios fi nanceiros para 
fazê-lo e precisaram cessar completamente o cultivo. No que diz respeito à ques-
tão de saber se houve algum confl ito pessoal em relação ao uso da água, questões 
fi nanceiras ou uso da terra, ninguém respondeu afi rmativamente. Em geral, nem 
os intervalos de irrigação nem os volumes de água aplicados sofreram alterações 
substanciais durante a seca. Em vez disso, algumas áreas cultivadas foram aban-
donadas e as culturas que utilizavam muita água foram substituídas por outras. 
Todos os agricultores com poço próprio apontaram que as águas subterrâneas 
abstraídas apresentavam alta salinidade, causando perdas adicionais e qualidade 
inferior da colheita. Além disso, a energia necessária para operar as bombas dos 
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poços requeria maiores custos, para alguns irrigantes até R$ 700 por mês. Ao 
mesmo tempo, nenhum entrevistado recebeu qualquer tipo de apoio externo para 
enfrentar os impactos da seca de maneira mais efi ciente. No entanto, metade dos 
entrevistados não considerou vender seu lote, mudar-se para outro local, nem 
mudar sua profi ssão, apesar das duras circunstâncias que a seca causou. A razão 
mais citada para essa decisão está relacionada à garantia da sobrevivência da pró-
pria família. Este fato se aplica não apenas aos produtores de Morada Nova, mas 
também aos pequenos agricultores entrevistados nos demais perímetros.

Quanto ao perimetro Jaguaribe Apodi, oito dos nove entrevistados sacrifi -
caram parte de sua área irrigada desde o início da seca. Em média, os pequenos 
agricultores cederam 59,5%, enquanto as empresas deixaram de cultivar 33,8% de 
sua área. Aqui também, todas as partes entrevistadas afi rmaram que sua situação 
piorou consideravelmente, com a exceção de um empreendimento, que substituiu 
totalmente suas culturas anteriores por capim forrageiro para expandir a pecuária e 
a produção de leite. Dois dos pequenos agricultores que costumavam cultivar cul-
turas anuais em pivôs centrais tiveram que interromper a produção completamente 
devido à falta de água e à priorização de culturas perenes. Como resultado, ambos 
mudaram para o cultivo de frutas. Os outros irrigantes, sem exceção, eram especiali-
zados no cultivo de culturas perenes, especialmente bananas, mas também de goiaba, 
mamão e açúcar. Nenhum deles dispunha de uma fonte secundária de renda durante 
o período de entrevista.

     Até 2014, os volumes de água fornecidos a todos os irrigantes sofreram 
reduções cada vez maiores. Desde então, ocorreram diversos períodos de escassez, 
que duraram até oito dias consecutivos, particularmente durante as estações secas. 
Em comparação com a situação anterior a 2012, os volumes de irrigação aplicados 
caíram acentuadamente, em média, 70% por parte dos fruticultores que consegui-
ram manter uma parte de suas culturas perenes. Os intervalos de irrigação foram 
encurtados e concentrados principalmente nas manhãs e horas do meio-dia, quando 
as necessidades da planta são maiores. Ainda, cinco entre nove entrevistados admiti-
ram abertamente que prefeririam pagar uma tarifa mais alta do que arriscar perder o 
resto de suas colheitas. Por outro lado, vários produtores referiram-se a um sistema 
de compensação fi nanceira como uma medida de mitigação da seca. Isso está em 
conformidade com o Artigo 14, parágrafo 2 do estatuto interno do perímetro (FAPI-
JA, 2008), afi rmando que os produtores (desfavorecidos) de culturas anuais devem 
receber alguma forma de compensação dos irrigantes (benefi ciados) que cultivam 
culturas perenes. Com base nos resultados das entrevistas, a administração do FAPI-
JA decidiu destinar R$ 3.500,00 por lote e semestre para todo agricultor que não 
conseguisse manter nenhuma fração de suas culturas. No entanto, dois terços dos 
pesquisados   consideraram seriamente mudar sua localização ou profi ssão em diver-
sas ocasiões. Além disso, 56% deles estavam pessoalmente envolvidos em confl itos 
fi nanceiros ou relacionados à água, de acordo com suas próprias declarações.
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No caso do Tabuleiro de Russas, os resultados alcançados foram mais he-
terogêneos. Aqui, sete dos dez produtores questionados reduziram suas áreas irri-
gadas em 52% em média, enquanto três pequenos agricultores aumentaram sua 
área de 0,5 ha até 2 ha. Nenhum dos entrevistados precisou sacrifi car inteiramen-
te sua área irrigada. Do mesmo modo, 60% do grupo pesquisado classifi cou suas 
condições de vida como estáveis ou até melhoradas, e os 40% restantes pioraram. 
As culturas anteriores foram sustentadas, substituídas ou suplementadas por cul-
turas perenes, principalmente acerolas e cocos (50%). Além de um agrónomo e 
de uma empresa que integram a pecuária e a produção de leite no âmbito das 
suas atividades desde 2012, a maioria restante exercia exclusivamente o cultivo 
de plantas.

     Em comparação com as outras duas áreas de estudo, o Tabuleiro de 
Russas sofreu com uma taxa menor de escassez de água nos últimos cinco anos. 
Os volumes diminuíram, mas foram fornecidos pelo reservatório Castanhão. Du-
rante o periodo seco de 2015 e 2016, no entanto, houve várias falhas de abas-
tecimento, que duraram até quatro dias por semana. Os volumes de irrigação 
aplicados diminuíram signifi cativamente do ponto de vista dos pequenos agricul-
tores (53,2%), agrónomos (41,3%) e empresas (65,5%). Assim como no caso do 
Jaguaribe Apodi, os intervalos de irrigação foram encurtados e direcionados para 
manhã. Além disso, nenhum entrevistado experimentou qualquer confl ito pes-
soal nas discussões sobre a distribuição de água. Dois entrevistados confi rmaram 
que receberam suporte externo da administração do perímetro, mais precisamen-
te descontos de 30% no pagamento de empréstimos bancários e tarifas de água 
sob condições não especifi cadas. Por fi m, oito dos dez entrevistados negaram a 
questão de saber se já consideraram vender seus lotes, procurar outro emprego ou 
mudar-se para outro lugar. Sobre esse assunto, eles também se referiram à prio-
rização do Tabuleiro de Russas em termos políticos e fi nanceiros. Assim, houve 
mais recursos   para a implementação de medidas de adaptação direcionadas a esse 
perimetro do que em Morada Nova e Jaguaribe Apodi.

Apesar das grandes diferenças estruturais, percebeu-se algumas semelhan-
ças entre as áreas de estudo examinadas. Em todos os casos, as taxas anuais de 
produção diminuíram, enquanto o valor da a maioria das culturas aumentou. A 
única exceção foram os agricultores que começaram a cultivar no início da seca. 
No entanto, como a maioria dos produtores foi forçada a sacrifi car partes consi-
deráveis   de suas aáreas irrigadas, suas receitas líquidas diminuíram no total.

Com relação à questão aberta, que tipo de medidas de melhoria poderiam 
ser realizadas para amenizar a situação pessoal, todos os produtores reivindicaram 
mais medidas de apoio dos governos. O amplo leque de sugestões específi cas 
incluía, entre outros, subsídios fi nanceiros para manter a subsistência, o forne-
cimento de equipamentos agrícolas e infraestrutura aprimorada para aumentar 
a produtividade local, tarifas mais baratas (energia), redução de impostos sobre 
itens básicos e acesso facilitado a empréstimos bancários. O segundo comentário 
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mais frequente (76%) diz respeito à garantia de um suprimento confi ável de água, 
através da conclusão do Projeto de Transposição Rio São Francisco.

5. CONCLUSÃO

Os resultados das entrevistas sugerem que os produtores locais respondem 
de forma bastante distinta aos impactos da seca, apesar da proximidade entre si. 
Aparentemente, eles têm diferentes acessos à água para irrigação, ajudas fi nancei-
ras e assistência técnica. Todos eles foram afetados negativamente pela escassez de 
água durante a seca. Mas as capacidades individuais, bem como o apoio recebido, 
variaram muito. 

Os irrigantes do Tabuleiro de Russas mostraram maior resiliência à seca, 
provavelmente devido ao abastecimento contínuo de água para irrigação, tec-
nologias de irrigação mais efi cientes e maior disponibilidade de ajuda fi nanceira 
para tomar medidas de mitigação específi cas. Morada Nova, por outro lado, foi 
identifi cada como a área de estudo mais vulnerável, devido à sua infra-estrutura 
de irrigação obsoleta, à falta de água e assistência fi nanceira. A resiliência dos 
produtores locais repousa principalmente na renda secundária (pensão, ativida-
des paralelas), na intensifi cação da produção de leite através do foco no cultivo 
de forrageiras, particularmente, na simples necessidade de ajudar suas famílias a 
sobreviver. Segundo Brant (2007), tais fatores são de vital importância em termos 
de superação de períodos secos com recursos extremamente limitados. Os irri-
gadores de Jaguaribe Apodi mostraram-se muito vulneráveis   à escassez de água, 
pois dependem totalmente do suprimento de água do reservatório de Castanhão 
durante os períodos de estiagem. Por causa da localização na borda do Planalto 
Apodi, o uso de poços proprios, como no caso de Morada Nova, seria muito caro. 
Por outro lado, os produtores altamente desfavorecidos puderam se benefi ciar de 
mecanismos internos de redistribuição que proporcionaram segurança fi nanceira 
mínima e, assim, fossem capazes de aliviar os impactos da seca em um certo grau. 
Considerando estas e as demais condições supracitadas, conclui-se que a resiliên-
cia à seca do Jaguaribe Apodi é superior à da Morada Nova, porém menor que a 
do Tabuleiro de Russas.

No entanto, deve-se notar que a signifi cância dos resultados da entrevista 
obtida é signifi cativamente restringida por amostras de tamanho relativamente 
pequeno, o que difi culta a comparação das áreas de estudo e dos diferentes tipos 
de produtores. Além disso, algumas das questões colocadas tratavam de assun-
tos bastante particulares e emocionais que, segundo Mathers et al. (2009), po-
tencialmente limita a confi abilidade das declarações feitas, mesmo que existam 
principalmente opções de resposta pré-codifi cadas. Assim, realizar pesquisas mais 
amplas e adequadamente modifi cadas para avaliar os impactos da seca local do 
ponto de vista sócio-político seria um passo adiante.
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